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Sim. A presente lldaçáo será Íealizada com paíidpação exclusiva de MicÍoempresas (ME), Empíesas de
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MODO DE DISPUTA:
AbeÍto
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EDTTÂL PREGÃO ELETRÔNICO iF AUM26

PROCESSO ADMTNISTRAnVO N. 008/2026

Toma-se público que o Consórcio Públic, lntermunÍôipal Região lntegl.âda de DesenvoMmeÍrto Suslentável

- RIDES, pessoa,urídba de direito público, inscÍüo no CNPJ no 19.746.706/0001-25, com sede à A\renila

Olegário Maciel, no. l00l, B, baiÍÍo Batuque, Monte CarÍí)elo/Mc, por meb do setor de Licitações, atÍa!és da

Agente de Contratação, nomeada pela Po.taria no 003i2026, realizani licitação na modalirade PREGÃO na

forma ELETRÔNICA, nos teÍmos da LeiFedeÍal n" 14.133, de 1o de âbÍil dê 2021 e da Resolução 011/2023,

e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acoÍdo com as condições estabelecilas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.í. O objeto da presente licitaÉo é a aqu,siçáo de mobilÉÍios, mãterial de consuÍno e deÍnâ6 ilens

necessáíos para estruturação e manutenção do Servi;o de lnspêção Munidpal - SIM RtDEs. A púeseí e

Licitação será realizada para paúicipaçáo exclusiva de MicÍoempresas (ME), EmpÍesas de Pequeno PoÍte

(EPP) e equiparadas.

1.2. A licitaÉo seÍá divirila em itens, GonforÍne tabela constaÍúe do TeÍmo de Referência, Íacultando-se

ao licitante a paÍtidpação em quantos itens forem de seu iÍ eresse.

2. DA PARTICIPAÇÁO NA LICITAçÃO

2.'1. Pod€Íâo paÍticipar deste PÍegáo os inteÍessados que estirEÍem previarnente cÍedenciâdos na

PlalabÍrne LIGITANET - Lidações Eletrôni€s (wrwv.licitanet.com.bô,

2.2. O li{itante rêsponsabiliza-se exdusiva e ÍoÍmelmente pelas transações efetuedas em seu nome,

assuÍne como fiÍmes e veÍdadeiras suas píopostas e seus lances, iítdusive os alos praticados díretemenle

ou por seu representaÍrte, exduída a responsebilirade do pro\Íedor do sbtema ou do óÍgão ou eÍ idade

prornolora da li.itação por e\rentuab danos decorÍentes de uso iÍdevido das cÍedenciais de acesso, ainda

que por lerceims.

2.3. É de responsabilirede do cada§rdo conÍerir a exatklão dos seus dados cadastrais no sistema

relacionado no item anterior e mant&los etualizedos juíúo aos óÍgãos responsáveb pela inÍormação, de\rendo

proceder, imediataÍnente, à coÍÍeção ou à alteÍâção dos registros tão logo irêÍúifique incorÍeção ou âqueles

se tomem desatualizados.

2.4. A não obseniÉncia do dbposto no item aÍúeÍior @erá eGsejar desclassifrcaÉo no momento da

habilitação.

2-5. Será concediro trataÍn€Í o fa\rorecido para as micÍoempÍesas e empÍesâs de pequeno porte, para

as sociedades cooperalivas Ínencionadas no art. 16 da Lei Federal n" 14.133, de m21, para o 4ÍicultoÍ
Íamiliar, o produtoÍ Íural pessoa fisica e para o mí:Íoempíeendedor iÍdividual - MEl, nos limiles pÍevi§os da

Lei Complementâr Federal n" 123, de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015

2.6. Não poderão disputar esta licitação:
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2.6.í. aquele que não âtenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do antepro.ieto, do projeto básico ou do plojeto executi\ro, pessoâ fisicâ ou jurídiE, guaÍdo a

li(íação veÍsar sobre serviços ou fumeciÍÍlefito de bens e ele relacbnedos:

2.6.3. empresa, asoladaÍneÍúe (xr em csre5rcio, responsá\,el pela ebbot"dção do p.oiefo tÉsho o{l do pÍoieto

executi\ro, ou empÍesâ da qual o autor do pmjeto seja dirigeÍúe, gercnle, coÍúÍolador, acbnista ou d€teÍ or

de mais de 5% (cinco por cento) do câpital com direito a volo, rêsponsável técnico ou subcontratado, quando

a licilaÉo versar sobÍe seNiços ou Íomecimento de bens a ela necessárbs:

2-6.4. pessoa Íisíca ou jurídica que se encontre, ao tempo da ficüâÉo, impossitfl ada de participar da

licitação em deconência de sanÉo que lhe foi imposta;

2.6-5. aqueb que Ínantenha víncülo de nalureza técnica, coÍneÍcbl, econômêâ, financeira, lrabalhista ou

ciül com dirigenle do órgão ou entirade contratante ou com ageÍtte ÉUico que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalizaÉo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiÍo ou parenle

em linha reta, colateral ou por afnirade, até o terceiro grâu;

2.ô.6. empÍesas coÍrtÍoladoras, coÍ roladas ou coligâdas, nos teÍÍÍlos da Lei Federal no 6.404, de 15 de

dezembío de 1976, concoÍÍendo entÍe si;

2.6-7. pessoa Íisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteÍÍ)res à divulgaÉo do edital, tenha sido

condenada júdicialrneíÍe, com trânsito em julgado, por exploraÉo de tÍabalho inÍaÍíil, por submíssão de

trabalhadores a condiÉes análogas às de escravo ou poÍ contrâta@ de adolesceÍíes nos casos \redados

pela hgislação tràbalhiíai

2-6.8. agente público do órgão ou entilade licitante;

2.ô.9. pessoas iuídicas reun(1as em consórcio1;

2.6.í0. Organizaqões da Sociedade Ciülde lnteresse Púb{ico - OSCIP, atuaÍ}do nessa cordição:

2.6.1 1- Não poderá partidpaÍ, direta ou indiretamente, da liÍeção ou da execuÉo do contrato agente piblbo

do órgão ou entidade conlralante, devendo ser obseÍvadas as situações que possam configurar conflito de

interesses no exercícb ou após o exercício do caÍgo ou emprego. nos teÍrnos da legbhção que disciplina a

maléÍia, confoÍme § 1' do aÍi. S da Lei Federal no 14.133, de 2021-

2.7. O impedimeÍúo de que tra,ta o item 2.6..[ será também aplicado ao licitaíte que atue em suKituição

a oúra pessoa, fisica ou iuridicâ, com o intuito de buílar a eÍetivirade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua contÍoledora, contÍolada ou colEada, desde que deviramente compÍovado o ilícito ou a utilização

frauduleÍta da personalirade juídica do licitante.

2.8. A cÍitério da Adminiíração e exclusívernerte a seu seNiço, o autor dos pmjelos ea empÍesa a que

se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão paÍtidpar no apoio das ativirades de planeiaÍneúo da contratâÉo,

I Nos termos do aí 15 dâ Lei Federal nô t4.13, de 2021 . 'sãúo vedaÉo devidarnêríe iudificada no processo liitatóao, pessoa juridica
podeÍá partbip6r de liitaçáo em crnsórcio (..)'. No p.esenle caso. a v€dãçáo quâÍ{o à parti:ipagão de coÍ}srrtcio (b eÍÍpresas nào
limrtará a c4mpêtitrvidad€- Ademais, trata-se de âto dÉ4rix)úric da Administraçào, considêrando que 'admitiÍ ou negaÍ a participaÉo
de consórcios é o resuitado de um pÍocesso dê avaliaÉo do mercádo ern iâce do obieto a sêr mdo e da ponderaçáo dos riscos
ineíer{es à atuaÉo de !ÍÍra pluÉlidade de suie,tos assoqados paÍa a execrrçáo do otieto'. (Maíçal Juslen Filho, (Comentá.ios à lei de
licitâçóês ê contÍatos admhiíratÍvos. Í2- êd.. Sáo Paúlo: DialétÉa. p. 410). Não ob6bÍ{e, a participaçáo dê con6ô{clos é rêcomendável
quando o obiêto licitaô fuí'dê afa complexidade ou vnlo', o que não Fêdra o câso em apaeço. Além disso. a admissão de corEri{cú
em objelo de bâEa comÊêxrdade e ê pêqueno valoÍ e@oôínico atêÍrta coôtra o parrÉipo da corÍpetliviêê. pob pGitilita a mião de
coÍrcoÍertes com poterEiel Frã bín dÉFJtaí ei{Íe §, coíçÍo.neleodo. .s6it[ a sêleçáo ú píopoEb r.ra?s rantar(E pelà
Admanaslràçâo. Nessê sentilo, iuslifica-sê a náo paítiipaçâo de consórci, no píesenb ceÍtame
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de execução da licitação ou de gestão do contreto, desde que sob supêÍvMo exclusiva de âgentes ptiblicos

do óÍgão ou entidâde.

2.9. EquiparaíFse aos autores do pmjeto as eípÍEsas integÍitÍ{es do Ínesno grupo eoonômico.

2.'10. O dasposlo nos itens 2.6.2 e 26.3 não iÍr@e a üctação ou a coíúrâtação d€ seÍvi;o gue incfus como

encâÍgo do coíúralado a elaboração do pÍojeto Msico e do pmjeto executivo, nas @ntralações integradas, e

do projêto execrÍivo, nos deÍnais regimes de execuçáo.

2.11 . Em liÍações e corúratações realizadas no âmbito de pÍoietG e pÍogramas parciaknede nnanciados

por agência oficiâl de cooperaçáo estÍangeira ou poÍ oÍganismo financeiÍo iÍúemâcional com ÍecuÍs{rs do

financiaÍnenlo ou da contÍapaÍtire nacbnal, não pod€rá paÍticipar pessoa fisica ou jurídicâ que integre o rol

de pessoas sanciondas poÍ essas entirades ou que seja dedarada inilônea nos teÍÍÍros da Lei Federal no

14.133t2021.

2.12- A vedação de que trata o item 2.6.8 esteÍÉe.se a tercÊiro que auxilie a crndução da contrâtaÉo na

qualirade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou repÍeseÍúante de

empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILTTAçÃO

3.í. Ne presente licitação, a Íese de habilitação sucederá as fases de apíesenteção de proposlas e lances

e de iulganÊnto.

3.2- Os li(Íantes encâminharão, exclusivaínente por Ínêio do sisleÍna eletrônico, a proposta com o preço

ou o peÍcentual de descorÍo, conÍorme o cÍitério de julgamento adotado neíe Edital, até a dáa e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública,

3,3. Caso a fase de hebilitâçáo antecedâ as íases de apÍeseÍrtação cle propostas e lances, os licitaÍÍes

êncaminharão, na foÍyna e no pfazo estabeleciros no item aÍúeríor, siTullaneamente os docuÍnentos de

habilitação e a propoía com o pÍeço ou o pêÍcentual de desconto.

3.4. No cadaíÍamento da pmpo§a inicial, o licitaÍúe declârará, em campo própÍio do sistema, que:

3.4.1. está cienle e concorda com as coÍÉi(Fes contilas m edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apÍesentada compÍeende a integralirade dos custos para ateÍúinrento dos diÍeitos lrabalhistas

assegurados na Constitui(Éo Federal, nas lê6 lrabalhiías, nas normas inÍralegab, nas convenções cobtivas

de trabalho e nos terÍnos de aju§aÍneÍrto de conduta vigentes na data de sua eídíega em definiti\ro e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitaÉo definiros no instrumenlo con\rocatório;

3.4.2. não emprega Ínenor de í I anos em tÍabalho notumo, peÍUoso ou insalubÍe e não empÍega menor de

í6 anos, salvo menoÍ, a paÍtir de 1/t anos, na condi(Éo de apíendiz, nos teÍÍÍros do aÍt. 7", XXXlll, da

Constituição;

3.4.3. não possui empÍegados exeürlaÍúo trabelio degradante ou fur@o, observando o disposto no€

incisos lll e lV do aÍt. 10 e no inciso lll do art- 5'da constituiÉo FedeÍal;

3.4.4. cumpre as exigências de resen a de caÍgos pacr pessoa com deficiência e para Íeabilitado da

Previlêncaa Sociâ|, pÍevislas em lei e em outras noÍÍn6 especíncas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa de\êrá declaraÍ, aiÍrda, em campo própÍio do sistema

eletrônico, que cumpíe os Íequisitos estabelecúos no aÍtago 16 da Lei Federal n" 1.1.133, de 2021.
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3.6. O fomecêdor enquadràdo como microempÍesa, empÍesa de pequeno porte ou sociêdede coopeÉtiva

deverá declerar, ainda, em campo póprb do siíema ele{rônico, que cumpÍe os Íequísitos estabebcilos no

art-Eo 3" da Leí Compbmentar Federal no 123, de 2006, eslando ado a usufÍuir do tralaÍnento Íavorecilo

estebelecilo em seus Aít- 42 a 49, oôseffedo o disposio nos §§ 10 ao 30 do ârt. 40, da Lei Federal n.o 14.Í 33,

de 2021.

3.6,1. No (s) item (s) exclusivo (s) para partidpação de mií:mempÍesâs e empresas de pequeno porte, a

assinalâÉo do csmpo'não' impedirá o prosseguimento no certanE, para aqüele item;

3.6.2. Nos íens em que a paúicipaÉo não foÍ exclusi\€ paÍa micÍoempÍesas e empÍesas de pequeno poÍte,

a assinahÉo do campo 'não' apenas píoduzirá o efeito de o licitante não ter diÍeito ao trataÍnento Ía\orecilo
previsto na Lei Complemer ar no í23, de 2()06, rnesÍm que micrcempresa, empÍesa de pequeno poÍte ou

sociedade cooperativa.

3.7. A falsijade da declaraÉo de que trata os ilens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções pÍevistas

nâ Lei Federal no 14.133, de 2021 e neíe Edital.

3.8. Os licitantes poderão relirar ou subslituir a proposta ou, nâ hipótese de a Íase de habilitação aúeceder

as fases de apresentaÉo de pÍoposlas e hnces e de julgarnento, (xi d(rcuÍrEntos de hatilitaÉo anteriormente

inserilos no sislema, até a abertuÍa da sessão públiã.

3.9. Não haverá ordem de classifcação na etapa de apÍesentaÉo da píopoía e dos docurneÍ os de

hatilitação peb li(Íante, o que ocorrerá soÍnente apos os pro€edimenlos de abertura da sessão públEa e da

Íase de enúo de lances.

3.í0. Serão dbponibilizados para aoesso priblico os doorÍnentos que cdnpõem a píopoía dos lkitantes

convocâdos pâra ap{esentação de propostas, apó§ a fase de envio de lanc€s.

3.1í. Desde que dbponitilizada a funcionalidade no siíema, o liíante podera paEÍÍlelrizar o seu valor

final minimo ou o seu p€Ícentual de desconto máÍmo quando do €daíramerúo da pmpoía e obedecerá às

seguintes Íegras:

3.11.'1. a aplica€o do inten alo mínimo de diÍerença de vabres ou de peÍcentuab entre os hnces, que incidirá

tanto em relaÉo aos lances inteÍmediários quanto em rehção ao hnce que cobrir a ínelhor oÍerta; e

3.11.2. os lances serão de enúo aúomáico @lo sistema. respeitado o valoÍ final míniÍno, caso estabebcilo,

e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínirno ou o peícertuel de desconto final máxiíno parametrizado no sistema podeÉ seÍ

alterado pelo fomecedoÍ durante a fase de dbputa, seÍdo vedado:

3.12.'1. valor superbr a lance já regbtrâdo pelo íomecedor no sbtema, quando adolado o cÍitério de

julgamenlo por rrEnor pÍeço; e

3.'t2.2. percentual de desconto infeÍior a lance já regiírâdo peü3 fomecedor no sistema, quaÍldo adotado o

crilério de julgâmento por maior desconto.

3.13. O valor finel mínirno ou o peícerúual de desconlo finel máximo parametÍizado na foÍTna do em3.1'l

possuirá câráter sililoso pera os demais fomecedores e para o órgão ou entirade pÍornotora da licitação,

podendo ser dbponibilizado estrita e peÍynanenternente aos óÍgãos de controle eíemo e iÍrtemo-

3.11. Cabêé ao licitante interessado em paÍtiipâr da liitaÉo aoompenhar as opeÉÉes no sistema

eletrônico durante o pÍocesso licitdórb e se responsâtÍlizar peb ônus deconer e da peÍdâ dê negócios diâÍÍe

6W
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da inobservâncie de mensegens emitkias pela Administração ou de sua desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicaí imediatanrente ao pm\êdor do sistema qualquer acoÍúecimeÍüo que

possa compromeler o sigilo ou a segurançâ, para amediato bloqueio de acêsso-

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.'1. O licitante deverá enviar sua pÍoposta mediante o prêenchiÍnenlo, no sistema eletrônico, dos

seguintes cempos:

4.1.í. Valor unitáÍio de câda item:

4.1.2. Marca

4.í.3. Modelo:

4.í.4- DescriÉo do obj€do, coÍúendo as informâções similares à especific€çáo do Tenno de ReÍeÍência, e

alender todos os requbitos descritos no termo de referência;

4.?. Todas as especificâções do otieto contidas na proposta ünculâm o licitante,

4.?- Nos valores propoíos estarão inclusos todos os dlstos operacionais, encargos previlenciáÍios,

lrebalhistas, tribúárbs, comerciab e quaisquer outms que incirâm darela ou indiretarnente na execução do

objeto.

4.4. Os pÍeços ofeÍtados, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lâncês, serão de exclusiva

responsabilklade do li(íante, não lhe assistindo o diÍeito de pleitearquahuer alteraçáo, sob alegação de eno,

omissão ou quahuer outrc pÍete)do.

4.5. Se o regime tributário da empÍesa implicaÍ recolhimento de tÍibrrtos em percentuais variáveis, a

cotaÉo adequada será a que corresponde à ÍÍÉdia d6 eHivos recolhimeÍíos da empÍesa nos últirnos dozê

meses.

4.6. lndependeÍ eÍneÍÍe do percêntual de tÍibuto inseriro na plânilha, no pagaíÍleÍio serão ÍetiJos na foÍúe

os percentuais estabeleciros na tsgbhÉo vilenle.

4.7. Na pÍesente licitaÉo, a MicÍoempresa e a EmpÍesn de Pequeno Porte @eÍão se beneÍiciar do

Íegime de tribdação peb Simpbs Nacbnal.

4.8. A apíesentação das pmpostas implica obíigatoÍbdade do cumpÍimento das dbposições nelas

contilas, em conÍormilade com o que dbpÕe o TerÍno de Referência, assumindo o pÍoponente o

compromisso de executar o obie{o li(Íado nos seus teÍmos, bêm como de Íomecer os mateÍiais,

equipamentos, Íenamentas e úensílios necessárbs, em quanlildes e qualilades adequadas à peÍeita

execução corúratual, pÍomovendo, quando Íequeriro. sua substituk;ão.

4.8-1. O prazo de valirade da ptoposta não seÉ iníerior a 60 (sess€nta) dias, a contar da data de sua

apÍesentaÉo.

4.8.2. Os licitanles devem Íespeitar os preÇos rnáximos eíabebciJos nas noÍmas de regência de

contÍãtações publbas Íederab, quando partiiparem de licitações públicas.

4.E.3. Caso o cÍitério de julgamento sera o de maior desconto, o preço iá deconente da aplicaÇão do

desconto ofertado de\rer-á Íespeitar os pteços rftiximos previíos nesle edital.

4.9. O descumprimento das regras sup{amencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

ensejar a responsabilização peb Tribunal de Contâs do Estado de Minas Geraís e, após o devido píocesso
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legâ|, gerar âs seguintes oonsequências: assinaluÍir de prazo parâ a adoÉo das mediras necessárias ao

exato cumprimenlo da lei, nos lennos do art. 71, inciso lX, da Coníituição; ou coodenâção dos agentes

públicos responsáveis e da empÍesa contretada ao pagamento dos pre.iuizos ao eÍáÍio, caso \rerificada a

oconência de superfaturaÍÍiento por sobíepreço na execüção do cofitreto.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÀO DE
LANCES

5-1. A ab€Ítura da pÍesente licitação dar-se-á automâtixrnente em sessão Êibli:a" por rneio de siíemir

eletrônico, na data, horário e local indicâdos neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão reürar ou substituir â proposta ou os docuÍnentos de hatülitação, quando for o

caso, anteriormente inseÍiJos no siíema, alé a abeÍtum da sessão pr.tblica.

5-3. O siíema disponibilizaírí campo pÍóprio para tmca de Ínensagens enlre o Pregoeiro e os licitantes,

vedada oúre ÍoÍma dê comunicacão.

5.4. lniciada a elapa compelitil/a, os licitantes deverão encaminhar lanoes exclusivaílente por Íneio de

siíema elelrônico, sendo imedistaÍrEnte inÍormados do seu recebimento e do vabr mnsonado no rcgistro.

5.5. O lance de\rerá ser oÍeÍtado pelo valor unitáÍio do item.

5.6. Os licitantes poderão ofereceÍ lances sucessi\ros, observaÍÉo o horárb fxâ{to para abeÍtura da

sessão e as regÍas estabeleciras no Edilal.

5.7 . O licitaÍne somente poderá ofeÍec€r lance de valoÍ inÍeÍior ao últiílo por ele oEÍtado e regislíado pelo

sisterna"

5.8. O irÍervalo mínimo de diferença de vabres ou peÍcentuais entÍe os lances, que incilirá tanlo em

relaçáo âos lances inteÍÍÍledÉrios quanto em ÍelaÉo à pÍopoía que cobrir a Ínef|or oferta de\reÍá ser

confoÍme eíabelecilo paÍa da ilem constanle no TerÍno de Reêrência - Anexo l.

5.9. O licitante @erá, uma únicâ vez, e)cluir seu último lance ofeÍtado, no inteÍvalo de quinze segundos

após o regi§ro no sÉlemâ, na hiÉtese de lance incoírsisteÍte ou inexequível.

5.10. O procediÍnento seguirá de acoÍdo com o rnodo de dbputa abêÍto.

5. 11 . No caso adotedo, para o envio de lânces no pÍegão eletrônico o Ínodo de disputa 'abeÍto", os licitantes

apresentarão lânces Blblicos e sucêssivos, com pmnogâções.

5.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será proÍrogada

aúomaticámente pelo sisteÍna quando hou\rer lance ofeÍlado nos últirnos dob minúos do peíodo de duração

da sessão pública.

5.13. A prorÍogação adomáticá da etapa de lances, de que trata o subitem arúerior, será de dois minutos

e ocorerá sucessivaÍnente sempre que houver lances enúados nesse período de pmÍrogação, inclusive no

câso de lances interÍnedÉrios.

5.13.í - Não ha\iendo no\os lances na brma estabebcira nos itens arúerioíes, â sessão públicâ enceÍrar-se-

á automatic€mente, e o sislema oÍdenaÍá e diwlgaÍá os lances conforme a ordem final de clâssmcação.

5.13.2. Definila a melhor pÍopos{â, se a diferença em relação à pmpo§a classificada em segundo lugar Íor

de p€lo Ínenos 5% (cinco por ceÍúo), o pÍEgoeiÍo, auxiliado pela equipe de apoio, @eÍá admitir o reinício da

dispula aberta, para a denni(Éo das demab colocações.
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5,13.3. Após o reinício previsto no item supra, os licitanles serão con\rocados para apÍeseíúar lan@s

intermediários.

5-í4. Após o término dos prazos estabebcilos no subitem enteÍbr, o sislema ordenará e divulgará os

lances s€gundo a oídem cÍesceflte de vabÍes-

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de ÍnesÍno valor, prevabcendo aqueb que for Íecemo e

registrâdo em pÍim€iro lugar.

5.16. Durante o transcuÍso da sessão trrblica, os licitânles serão infoÍmados, em tempo real, do valor do

menor ÍancÉ regístrado, vedada a irentificação do lícitante.

5.17. No caso de desconexão com o PrEgoeiÍo, no decorÍer da etepa competitiva do Pregão, o sistemâ

eletrônbo poderá peÍÍmnecer acessí\Íel aos licitaÍúes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexão do sistema eletónico para o píegoeiÍo persisür por tempo superbí a t0 (d,ez)

minutos, a sessão publba será suspensa e Íeiniiada som€nte após deconilas 24 h (vinte e quatro horas) da

comunicação do fato pelo PÍegoeiro aos pârtbipantes, no sÍtio eletÍônico úilizado para diwlgaÉo.

5.19. Caso o licitar e não apÍesente lances, concoÍTerá @m o valoÍ de sua proposta.

5.20. Em relação a íens não exclusi\ros para paÍtkipação de micÍoempíesas e empÍesas de pequeno poÍte,

uma vez encerada â etapa de lances, seÉ efetivada a verificaÉo automática, junto à Recêita Federal. do

poÍte da entí1ade empÍesaÍial- O sistema irentmcaÍá em ooluna pópÍia as micÍoempÍesas e empÍêsas de

pequeno poÍte partkipantes, pÍocedendo à comparação com os \rabÍ6 da pÍiÍneira coloc€da, se e§a Íor

empresa de rnaior poÍte, assim c(xno das deÍnab dassiÍcadas, paÍa o fim de adicar-se o disposto nos aÍt.

U e 45 da Lei CompleÍnenter no 123, de 2qE.
5.20.í. Nessâs condições, as propostas de mi:ÍoempÍesas e empíesas de pêqueno poÍte que se

encoÍilÉrem na faixâ de até 5% (cinco por cento) acima da ÍÍElhor pÍoposta ou mêlhoÍ lance s€rão

consileradas empatadas com a pÍimeira colocada.

5.20.2. A melhor clãssificada nos leÍÍnos do subitem anterior terá o direilo de encaminhar uma última oíêrta

para desempale, obÍigatorÍamente em valor inÍeÍior eo da pÍimeira cobcada, no pÍazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sisteme, contados após a comunicação automáií:a para tanto.

5.20-3. Caso a micÍoêmpíesa ou a emprese de pequeno poÍte metrrcr classificada desbta ou não se

manúeíe no prazo estabelecilo, serão con\rocâdas as demab lictantes micÍoempíesa e empÍese de

pequeno porte que se enconlÍem naquets ifltervalo de 5% (cinco por cento), na oÍdem de clâssificaÉo, para

o exercício do mesmo diÍeito, no prezo estabelecilo no subitem anterbr.

5.20.4. No câso de equivaÉncia dos \raloÍes afesentados pelas micÍoempÍesas e empÍeses de pequeno

porte que se encontrem nos iÍÍervalcs eíabelecúos nos subilens aÍúeriores, seÍá ÍBalizado soÍteio entrE eles

parâ que se idenlifque aquela que prirneim @eÍá apÍeseÍúaÍ melhor ofeÍta.

5.21 . Só podeÉ ha\êÍ empãte enlÍe pÍopostas iguab (não s€guidas de lances), ou entÍe liances finais da

fase Íecfiada do ínodo de disBÍa abeÍto e Íeciado.

5-2í ,1- Haverdo e\rentual empáe entre pÍopostas ou lances, o critéÍio de desempâte será âquele previ§o

no art. 60 da Lei FedeÍal no 11-133, de 2021, nesta ordem:

5.2'l .1 .1 . dispda finâ|, hipótese em que os licitentês empâtados poderão apíesentar no pÍoposlâ em alo

cjorúínuo à classifi câÉo:
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5.21.1.2. avaliaçÃo do desempenho contratual pÍévio dos licitantes, pare e qual de\rerão prefeÍencialmente

ser utilizados registros cadastrais paÍa efeito de ate§o de cumprimento de obroeções pÍevistos nesta Lei;

5,2í.í.3. desenvoMmeÍrto pelo licitante de aç:oes de equidade eÍÍre homens e mrrüreÍes no ambiente de

trabalho, confoíÍne íeguhíílefitd;

5.21.í.4, desenvolvimento pelo licitante de progrâma de integrirâde, conforÍne oÍientaçõ€s dos óÍgãos de

controle.

5.21.2. Persistindo o empate, será asseguÍada pÍeferência, sucessivaÍÍleÍ{e, aos bens e seNiços

pÍoduzilos ou preslados por:

5.2í .2. 1 . empresas estabelecilas no leníório do Estado de Minas Gerais;

5.21 .2.2. emqesas brasileiras;

5.21 .2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desen\rc|ümento de tecnologia no País;

5.2í.2.4. empresas que compÍov€m a prâtica de mitigação, nos termos da Lei Federal no 12. 187, de 29 de

dezembro de 2009.

5.22. Encenada a elapa de envio de lances da sessão públila, na hiÉtese da proposta do pnmeiro

colocado permanecer acima do preço máxirno ou inÍerbr ao desconto deíiniro para a contratação, o pregoeiro

poderá negociar condiçôes mais vantâjosâs, após definilo o resullado do julgamento.

5.23. A negociaÉo poderá ser feía com os demais li(Íantes, segundo a oÍdem de dassi6c€ção

inicialmente e§abelecila, guaído o pÍiÍneiÍo coloc€do, nesno após a negociação, Íor desclassificado em

Íazão de sua proposta p€rmaneceÍ aciÍna do preço máxiÍno defniro pelo Consórcio.

5.24. A negociaÉo será realizada poÍ Íneio do sistema, po(lendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.25. O resultado da negociaÉo s€rá Íegiírado na ata da sessão puuica, divulgado a todos os liíantes
e anexado aos autos do processo llíalóÍio.
5.m. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo míniÍno de 2 (duas) horas,

enúe a píopoía adequada ao último lance ofeítado apos a negociaÉo realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complernentares, quando necessários à confirmaçáo dagueles exigidos neste Edital e

já apresenlados.

5.27 . É facultado ao pÍegoeiÍo pmrÍogar o p-azo estabelecilo por igual p€íodo, ar es de findo o prazo.

5.28. A pronogaÉo de que lrate o subitem 5,27 @erá ocorÍer nas seguinles silueções:

5.28.1. por solicitaÉo do licitante, mediante ju§iFrcátiva aceita pelo agente de contratação ou pela comissão
de contrâtaÉo, quando o subíiluÍ: ou

5.28.2 de ofício, a cÍiterio do agente de contralaÉo ou da comissão de coÍnratação, quando o substituir,
quando coníatado que o pÍazo eslabelecido não é suficiente para o enüo dos docuínenlos exigkios
no edilal-

5.29. Apos a negociaÉo do preço, o PÍegoeiro iniciará a fase de aceíação e iulgâmento da proposta

2 Paía ebito de compíovação de d€êênvolvimênto. pdo liíârne. de açôes de e+idade eíte hoínens e muflêíes rE aÍnbbílê de b-abalho
seÍáo consileradas politi=s irdemas, desde que compíovadamênte imdeÍnentadas, tab coíro. píogramas de lireíança parô mdheÍEs.
paojetca para dimiruiÍ a dêsiguaUadê enúê hoíne,rs ê mdheaes e o preconcdlo dentro (h emp.esaq anclu*ve a@ês e(à.Eáüvôs. ê
distÍibuçáo eqúâôime de gêneros por nivels hierárquicos conÍoÍme âít. 47 do Decrêto Mrniipal n' 2621 , de 04 de âb.al de ã]23.
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6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. EncerÍada a eúapa de negociaÉo, o pÍegoeiÍo \reríficará se o licíarúe provboriamerúe classificado

em primeiro lugar atende às cond(:ões de participação no cerlame, conÍorrÍre previsto no aÍi. í4 da Lei no

14.133DO21, legblãÉo coÍÍeláa, especiahnenle quanto à existência de sanÉo que iÍrEeçâ a paÍtiipaÉo

no ceÍtarne ou a futuÍa coÍltrataÉo, rnediaÍ e a consuEa aos seguiÍrtqs cadastros:

6.1.1 . SICAF, Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, rnarúido pela Cofitroladoria-

Geral da Unlão (htto§:/^rrv|-ooÍtaltransoaÍencia.oov,br/sancoeíceis); e

6.í.2. Cadastro Nacional de Empíesas Punilas - CNEP, mantilo peh ContÍoladoria-Geral da União

OtttE/,nvw.poÍtaltransoarencia.oov.bú/sancoes/cneo).

6.1 .3. Podendo ainda ser a consulta realizada em quaisquer outros órgãos competentes, no\ras plateÍoÍÍnas

e ou novas ÍeÍraÍnerúas a fm de consolidar tab consultas.

6.2. A consulta eos cadastÍos será realizada em nome dã empíesa liÍante e também de seu sócio

majoritário, poí íorça da vedação de que trata o art. 12 da Lei n" 8.429, de 1992-

6.2. í . A tentative de hrrla será \rÊrificada por meio dos únculos sociltárbs, linhas de Íomecimento similares,

denlre outros N 3120.18 aÍt. 29 ,l

6.2.2. O licitante será con\rocado para rnanifeslaÉo previaÍÍrente a uma e\renlual desclassiÍicâção.

6-2.3. Constetada a existência de sanção, o lidtante será repúado inabilitado, por falta de condação de

partic.ipaÉo.

6.3. Vermcadas as oondiÇões de paÍtÉipaÉo e de úilização do tratameÍrto Íe\roreciro, o pÍegoeiro

examinerá e propoíâ classmcâda em pÍimeiro lugar quanto à adequação ao otrjeto e à compatitilirade do

preço em relação ao máxiÍno eslipulado paÍa conlrataÉo neste Edital e em seus anexos.

6.4. Será desclassifcada a pÍopoía vencedora que:

6.4.1. contiver úcbs insanáveis;

6.4.2. não obedecer às especificáções técnicâs contilas no Termo de Referência;

6.4.3. apíesenlar prÊços inexequív€b ou peÍrnaneceÍem acima do preço rnáÍílo definido para e

contratação:

6.4.4. não tiêrem sue exequitilirede demonírada, quando exigiro pela AdministraÉo;

6.4.5. apresentar desconÍormilade com quaisquer outras exigências deíe Edital ou seus anexos, desde

que insânável.

6.5. No caso de bens e sêMços em geral, é indício de inexequiulirade dãs píopostas valores inÍêriores a

50% (cinquenta por cenlo) do valor orçado pela Administração.

6.5-1. A inexequibililade, na hipótese de que trata o c€ÊrÍ, sóseÉ conslíerada aÉs diligência do píego€iro,

qúe comprove:

6.5.1 .1 . que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.5.1-2. inexistirem custos de oportunida{re capazes de juímcar o wlto da ofeÍta.

6.5.2. Parâ fins de aferição da exequibilirade da proposta, confoÍrne pÍevisto no subitem 6-5, poderá ser

solicitadâ à licitante a apreser aÉo, no prazo fixado pelo pregoeim, de documentaÉo que crmprove a

viabilidade da pmposta, lab como:

ô,5.2,í. Planilha detalhada dê foÍmaÉo de pÍeços, assinada poÍ con&doÍ regulaímêntê habilitado ou
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outÍo pÍoÍissional legalmente aúoÍizado, oorÍendo a descÍição dos custos daretos e indiÍetos,

êncargos sociais, tÍibutos, lucÍo estiínado e dêmais elemêntos quê iustifquêm o valoÍ oÍeÍtado;

6.5.2.2. NoAs fiscais de íornêciÍneírtos entêÍioÍês, Gmaüdas em data anteÍior à sêssão púHica do

certame, Íeferc[tês a prodúos ou serviços com caracteásticas e condiçõés similaÍês às do obieto

licitado, deÍÍronstÍando a pÉtica dê peços compaúiveis co t o pÍoposto;

6.5.2.3. DecteraÉo fomal dê êxequibnidadê da pÍopos{a, assimda pclo Í"pÍEsêntaÍ e leg8l da

empÍEsâ, atestando quê o pÍeço oftrtado é suficientê pare a integral erêcução do ot{eto, nas

condiçõcs exigklas pelo êdital, assumindo a Í€sponsaulidade técnica e juÍidaca pelas infoÍmaçõcs

apÍesentadas.

6.5.3. Os docuÍÍ)entos exigidos para a comprovação de exequibilirade serão enviados por meio do sistema,

em Íormâto diíIital, no pÍazo de no míniÍno 02 (duas) horas, pÍonogárrel por iguâl período, rnediante solidtaÉo

da lkitante, deviJarÍlente ju$incada, e aceita p€lo pÍegoeiro.

6.5.4. O não atendiÍÍEnto à soliÍação no pÍazo concedilo ou a apÍes,entaÉo de iuíificâtivas inidôneas

poderá ensejar a inatÍlitaÉo da liÍante.
6.6. Em contralação de serviços de engenhaÍia, além dâs dbposições acinn, a análise de exequitÍlirade

e sobrepÍeço oonsireraÍá o seguinte:

6.6.1. Nos regimes de exBcução por laÍeÍa, empÍeitada por preço global ou empÍêitada iÍúegral, semi

integrada ou integÍada, a c{lracterização do sobÍepreço se dará pela superaÉo do valor global estiÍnâdo;

6.6.2. No regiÍne de empÍeitada por preço unitárb, a caradeÍüação do sobrepreço se dará pela superaÉo

do valor global eíimado e peh superaÉo de custo unitário tiro coíÍlo relevante, confoÍÍÍle planilha do terÍrp

de ÍeÍeência do edital;

6.6.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequí\reis as pÍopostas cujos valoÍes

forem inferioÍes a 75% (setenta e cinco por cento) do \ralor orçado pela Administração, independenlemerúe

do regime de execuçáo.

6.6.4. Sera exuira garanltr adicional do licüante vencedor olja proposta foÍ inÍeÍbÍ a E5% (oitenta e cinco

por cento) do valor orçâdo pela Admini§raÉo, equivelenle à diÍeÍençâ er reesteúltimoeovalordaproposlâ,

sem pÍejuízo das demais garanlias exigí\reis de acoÍüo com a Lei.

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da pÍoposta de p{eço, ou em caso de necessilede de

esclarecimentos complementaÍes, podeÍão ser efeluadas diligências, para que a empresa compÍove a

exequibil lade da pmposla.

6.8. Caso o cusio global estimado do objeto licitedo tenha silo decomposlo em seus respectivos custos

unitários poÍ meio de Plenilhâ de Cuíos e Formação de Preços elaborada pelo Consórcio, o licitaÍúe

classificado em priÍneiro luger será convocâdo para apÍesentar Planilha por ele elaborada, com os respeciivos

valoÍes âdequados ao r/alor final da sue pÍopoía, sob pena de não acêitação da proposta.

6.8.í. Em se trataMo de serviços de engenhertr, o lacüarúe vencêdor será con\rúcado a apresentaÍ ao

Consórcio, por meio el€Ítrônico, as planilhas com indi{:aÉo dos quarúitâti\ros e dos atíos unitáríos, s€guindo

o modelo elaborado pela AdministraÇáo, bem como com delalhaÍnenlo d€s Boni8cações e Despesâs lndiÍelas

(BDl) e dos EncaÍgos Sociais (ES), com os respectivos valoÍes dequados ao valor final de proposta

vencedora, admitirâ a utilização dos pÍeços unitários, no ceso de emprêitâda por prEço global, empÍeitade
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integral, contratação semi-integrade e contreteção irúegrada, exclusiyeÍnente parâ eveÍrtuâis edequações

indispensáveis no crcnograma fisico-financeiro e pera balizar excepcional editamento posterior do contrato.

6.8.2. Em se tratando de s€rviços com fumecimento de mão de obÍa em regime de dedi€ção exdusiva cuja

proddivirade sejâ ínensurárEl e aÍúirda pêb Consórcio, o liitante (hrcÍá irdicar a pÍoddivirade dotada

e a quantilade de pessoal que será abcado na execução conlftrtual.

6.8"3. Caso e pÍodutivilede Íor diíeÍente daquela utilizada pelo Consórcb corno referêncb, ou não esíiver

corik a na faixa reÍerencial de pÍodúivirede, mas âdmitida peb ato convocetóÍio, o liitante de\rerá apÍesenlar

a respediva compÍovação de exequihlirade;

6.8.4. Os liííar es poderão apÍeseÍíar pÍodulividades diferenciadas daquela estabehcida p€lo Consórcio

como ÍeÍeÉncia, desde que não alterem o objeto da conlratação, não cootÍaÍiem dispGiti\os legab vigeÍ es

e, caso não este.iam contiras nas Íaixâs referenciais de prodtnivirade, comprovem a exequibflilade da

proposta.

6.8.5- Para eÍeito do subitem arúeÍior, admite-se a adequação técni= da me{odologia empÍegda pela

contrâtada, visândo assegurar a execução do objeto, desde que Ínantilas as condi(tses para a justa

ÍemuneÍação do serviço.

6.9. ErÍos no preenchimento da planilha não constitueÍn íxrtivo gara a desdassificação da píoposta- A

planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indirado peb sislema. desde que não haja rnajoração

do pÍeço e que se compÍove que esle é o bastante para arcar com todos os cuslos da contrataÉo;

6.9.1. O aiuste de que trata esle dbpositivo se limíta a sanâÍ eÍms ou Íalhas que não alterem a substància

das propostas;

6.9.2. Consirera-se eno no preenciimento da planilha passi\êl de cofieção a indicâção de recolhiÍnento de

imposlos e contribuições na foÍma do Simples Nacional, quando não catÍvel esse regiÍne.

6.10. Para fins de análise dâ pmposla quanto ao cumpriÍnenlo das especificações do objeto, podeni ser

colhíla a maniÍestação escÍita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.11. Caso o Termo de Referência exia a apÍesentação de aÍTpstrâ, o lic.itente dassincado em pÍimeiío

lugar de\Íerá apresentâla, confoÍÍne discipLnado no Termo de ReÍerênciâ, sob pena de não aceitação da

proposta.

6.12. Por meio de mensagem no siíema, seÍá diwlgado o locel e horário de realizaçáo do pmcedimerúo

para e aveliaÇáo des eÍnostras, cuja presença será Íacuttada a lodos os interessados, incluindo os demab

licitantes.

6.13. Os resultados das â\raliaçÕes serão diwlgados por meio de rnensegêm no sistemâ.

6.14. No c€so de não haver entrega da emostrâ ou ocoíTer etraso nâ entrega, sem justificâtiva aceila pelo

Pregoeiro, ou ha\rendo eÍdrega de eÍnodra fora das especificâções previstas neste Edital, a proposta do

licitanle será recusada,

6.15. Se e(s) amo9ra(s) apreserúada(s) pelo pÍiÍneiro clessÍncado não foÍ(em) acêita(s), o Pregoeiro

anelisará a aceitabililade da pÍoposta ou lance oÍeÍtado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

veriÍicáção da(s) aÍnostra(s) e, assim, sucessivaÍnente, âté a verificação de ums que atenda às especificâções

conslantes no Termo de ReÍerência.

6.16. O pregoeiro \rerificâra s€ a proposta mais bem classificâde ãtende às descÍições, esp€cificações
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técnicâs, unidades de medira, quantitativos e demais coÍdiçõ€s píevistas neste Edital e no Têrmo de

Referência.

6.17. Para comprovaÉo das cárâclerísticas do pÍodúo ofeÍtado, podeÍão ser solicitados catálogos,

prospedos, fichas técílicas, manuais, ceítificados, regislÍos, Íotograras, Éginas oficiais do fâbíbaÍte ou

oúros documenlos idôneos a seÍem solicitados e recebiJos exclusivameÍ e através da dataforma.

6.18. Os documenlos apresentados deverâo possíbiíitar â identÍÍicâÉo clâra da Ínârca, do rnodelo, do

fabricaÍ e e das características lécnicâs do pÍodtdo ofeÍtado, quaÍdo essas inÍorÍneçõ€s ÍoÍem apli(É\reb ou

exEidas.

6.í9. A AdministraÉo podeÉ realizâr dilEências, inclusi\e consullas a páginas ofic.iab de fabÍicantes,

ceÍtificações, bancos de ddos e oulras fontes iJôneas, para conirmar as infoÍmaÉes apresentadas, vedada

a substituiÉo do produto ofeÍtado ou a inclusão posterbÍ de câracterísticâ essencial que não constaya da

proposta original.

7. DA FASE DE HABILITAÇAO

7.1. Os documerÍos pÍevÉtos no Termo de ReÍerência, necessários e sufcienles para deÍnonstrar a

capacilade do licitaÍÍe de realizaÍ o objeto da licitação, s€rão exigilos para fins de habilitaÉo, nos leÍrnos

dos Art.62 a 70 da Lei FedeÍal n" í4.133, de 2021.

7.1.1. A documentaÉo exigire para fins de habilitaÉo jurídica, fiscâI, social e trabalhiía e econômico-

financeira-

7 .2. Quando p€rmitila a paÍticipação de empresas estran{Firas que não tuncionem no País, âs exigências

de habilitaÉo serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apÍesentâdos êm tíaduÉo

livÍe.

7.3. Na hipótese de o licitanle vencedor ser empíesa estrangeira que não funcione no País, para fins de

assinatura do contrato ou da ala de registÍo de preços, os docurnentos exigiios para a habilitação serão

tÍaduziros poÍ tÍadulorjuramentado no País e apoíilados nos termos do dasposlo no DecÍeto no 8.660, de 29

de janeiro de 2016, ou de outro que venna a subsilituí-lo, ou consularizâdo pêlos Íespe€ti\ros consulados ou

embaixadas.

7.4. Os documentos exigilos para fins de habilitação poderão ser apÍesentados de forma digital e

apresenlados na plalaÍorma www.licitanet.com.br.

7.4.1. Somente harcrá a necessirade de compíovação do pÍeenchiÍnenlo de Í€qu'sitos medianle

apresentação dos documentos or(linais (não digitab) quando houver dúvira em relação à inlegrilade do

documento doital, ou quando a lei expÍessamerúe o exigir.

7.5. SeÉ verificdo se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de hatilitação, e o

declarante responderá pela veracirade das inÍoÍmâÉes pÍestadas, na forma da lei (aÍt. 63, l, da Lei nn

14 .133t2021) .

7.6. Será verificado s€ o l Íante apresentou no siíema, sob pena de inabilitação, a declarâção de que

cumpre as exigências de Íesrva de câÍgos pâra pessoa com deficiência e para reabilitado da PÍeviJência

Social, pÍevistas em lei e em oulras noÍTnas específicâs-

7.7. O licitante deverá apÍesentar, sob pêna de desclassifBação, declaração de que suas píopostas
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econômicás compreendem a integralidade dos cuslos paÍa atendirnento dos diÍeitos lÍabalhislas asseguredos

nâ Constituição FedeÍal, nas leb tÍebalhiíâs, nas normas inÍrãlegâis, nes convenções coletir/es de tÍabelho

e nos leÍmos de ajustaÍnento de coÍdutâ vigentes na data de enlrega das pmpoías, (art.63, § 1o, da Lêi

Federel no 1 1133/2021) -

7.8. Os documerúos exigiros para hâtilitaçáo serão envidos poÍ meio do sistema Licitane( e a habilitação

será veriÍic€da pelo pregoeiro.

7 .9. É de responsatilirade do li(íante conferir a exatirão dos seus dados cdaírab e maÍrl&los

âtualizados juÍúo aos órgáos Íesponsáv€is peh informação, deveúo pÍoceder, imediatamente, à coneção

ou à alteração dos registros tão logo irentifique incoÍÍeção ou aqueles se tomem desâtualizadc,

7.9.1. A não obsenáncia do dbposto no íem arnerbr podená ensejaÍ desdassificaÉo no ÍloÍneÍrto da

hatilitação.

7.1O. A verilicação pelo pÍegoeiro, em sÍtios eletónicos oficiais de óÍgãos e entirades emissoíes de

c€rtidões constitui meío legal de prova, para Íns de hatÍlitação.

7.10.1. Os documêntos exoidos pâÍa habilitação que não estejam contemplados no HABILITANET serão

enüados por meio do sííema, em Íormâto digital, no prazo de no míniíno 02 (duas) horas, pronogável por

ilual período, contado da solicitaçáo do pregoeiro.

7 .11 . A \rerifcação no I-IAB|LÍTANET ou a exigência dos documenlos nele não contiios soÍnerde será Íeita

em Íelação ao licitanle ven@dor.

7.11.1. Os docuÍnentos relati\ros à reguhrirade fÉcal que constem do TerÍm de ReÍerência somente serão

exigidos, em guahuer caso, em rnomento posterior ao julgaÍnento d.§ propostas, e apenas do licitante mais

bem classificado.

7.1 1 .2. Respeitada a exceção do subilem anteÍbr, rehti\ra à regularirade ftscal, quando a íase de hatilitaÇão

anteceder as fases de apresentação de pÍopostas e hnces e de julgarnenlo, a verificação ou exilência do

presenle subitem oconerá em ÍelaÉo a lodos os licitantes.

7 .12. Após a erÍrega dos docümeÍnos para habilitação, não será permitila a substituição ou a apresentaÇão

de no\ros docuÍnenlos, sah/o eÍn sede de diligência, para (Lei 14.'13321, aÍt. ô4):

7.12.í. complerneÍ{ação de inÍoÍÍneções acerca dos documeírtos já apreseÍdedos pelos lidtaÍ es e desde

que necessária pare epuraÍ Íatos existeÍ es à época da abertura do ceÍtame; e

7 .12.2. aluelizaçÀo de docuÍneÍ os cuja valilade tenha e4)arado após a dala de Íecebimento das píopoías;

7.13- Na anális€ dos docuÍneÍúos de hatÍlitação, a comissão de coÍtratação poderá sanar enos ou falhas,

que não alterem a substâncie dos documentos e sua valirade iuÍídba, mediante decbão tundaÍner âde,

Íegistradâ em áa e ecessível a todos, alribuindo-lhes eficácia para fins de hebilitação e clessificâção.

7.14. Na hipótese de o licitâÍtte não atender às exigências para hebiliteção, o píegoeiro êxeminará a

proposta subsequente e assim sucessiveÍÍlente, ne oÍdem de dassíficação, alé a apuração de umâ proposta

que etenda ao presente edital, obsen ado o prazo disposto no sutÍtem 7,1í .

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documêntos de habilitação do li{Íante cüia

propoía atenda ao editâl de licitaçáo, após conduídos os procêdimentos de que trala o subitem anterbr.

7iA. Quardo a fase de halilitaÉo anteceder a de julgamento e já th/eÍ siro encerÍade, não cabeÉ

exclusão de liciterúe por ínotivo rêlacíonado à hatilitação, sahro em razão de fâtos supervenbrúês ou só
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conhecidos aÉs o julgaÍÍ|ento

8. DA FORMALIZAçAO DA CONTRATAÇAO

8.1 , As contratações serão foÍmâlizadas mediante a celebÍação de TeÍÍno de Contrato ou por inírumeoto

equivalente, confoÍrne a naluÍeza e complexilade do objelo, nos teÍrnos da Lei Federal n" 14.13312021 e de

regulamerÍaçáo municipal Wente.
8.2. O instruínenlo contratual podeÉ ser subslluído po. nota de empenho, oÍdem de ÍomeciÍneíúo,

eutoÍÍzaÉo de exeqrção de seÍvÍio ql oúao instÍuíneírto hátil, quaído admitiro pda legishção aírLcát€|.

8.3- O adiudic€tário será convocado paÍa assinatura do TeÍÍno de CoÍ rato ou para aceite do inslruÍnento

equivalente no pÍezo estebelecido no ato convocâtóÍb, contado da deta de sua «)nvocaçâo, sob pena de

decâiÍdo direito à conlÍetâção, sem pÍeiuízo das sanções pÍevistas neste Edital e na legblação pertinente.

8.4. A recusa in uíífEada em assinaÍ o coÍÍrato ou em acêfrar o instrumenlo equivebnte, dentro do píazo

estebelecilo, caracterizaÉ descumpÍiínento total da obíigaÉo âssumira, sujeitendo o li(ÍaÍ e às

penalirades cabíveis e à convocação dos licitântes reÍnanescentes, obsen ada a ordem de clessificâção e o

câdeíro de reseÍva.

8.5. Preúemente à foÍmalizaçáo da contabção, será verifcâde a manutenção das condições de

habilitaÉo exigidas neste Editâ|.

8.6, A voênch do contrato deconente será quela prevista na minúa contrâtual coníanle dos anexos

deíe Edital, podendo ser pronogada nos teÍmos de legishçáo vigente, quando cabí\rel-

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de Íecurso referente ão julgaÍnento das pÍopostas, à hetilileçáo ou inabilitação de

licitantes, à anulaÉo ou revogeção da licitação, observará o disposto no aít. 165 da Lei Federal no 14.133,

de 2021 .

9.2. O prâzo recuÍsal é de 3 0Íês) ctias úeis, coÍdados da date de intimação ou de lawatura da ala.

9.3. Quando o ÍecuÍso apresnlado impugnar o julgaíÍ|ento dâs pÍopoías ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitanle:

9.3.1 . a intenÉo de recoÍrer de\rerá ser maniíeíada imedialameí e, sob pena de predusão;

9.3,2. o prazo para a mânifeslação da intenção de recoÍrer será de 10 (dez) minúos.

9.3.3. o pra'zo 0€Ía apresentação das râzões rearÍsais será iniciado na data de intimaçáo ou de lawatura

da ata de habilitação ou inatilitâÉo:

9.3.4. na hipótese de adoção da in\rErsão de Íases prevista no § lodo aÍt'17 da Lei FedeÍal no14.í33,de

2021, o prazo para apre*ntação das razfu Íecursab será inidado na data de intimaÉo da ata de

julgamento.

9.4. Os recuÍsos deverão ser encâminhados em campo própÍio do sistema-

9.5. O recurso será diÍigilo à aulorilade que tiver editado o ato ou pÍoÍeriro a decisão ÍecoÍrila, a qual

poderá reconsilerar sua decisão no prazo de 3 (três) dhs úteis, ou, nesse mesmo prazo, enc€minhar ÍecuÍso

pâra a autorilade supêÍbr, a qual deveÉ pÍoferir sua decisão no pfazo de 10 (dez) dbs rneb, coÍrtado do
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recebimento dos autos.

9.6. Os recursos inlerpostos foÍa do pÍazo não seÍão conheciros.

9.7 . O prazo para apreseí aÉo de conlrânazões ao Íecurso pebs demais licitanles seÉ de 3 (líês) dias

úteis, contedos da dete de intimaçâo p€ssoal ou da diwlgaçáo da iÍúeÍpositso do ÍecuÍso, Írssegurâda a vista

imediãta dos elerneÍrtos indispensá\reb à defesa de seus iÍ eresses-

9.8. O recurso e o pedilo de reconsljeraÉo terão eÍeito suspensivo do alo ou da decisão reconila até

que sobÍevenhe decisão finel da aúoÍÍdade competer e,

9.9. O ecolhímento do recuÍso inyalira tão soÍneÍrte os atos insuscêtí\reis de aproveitamento.

9.í0. Os aúos do pÍocesso pennanecerão com viía tranqueada aos iÍúeressados no sítio eletónico
(www.licitanet.com-b'r), na aba HABILíTANET.

í0. DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANçOES

10.1. Comele inÍraÉo administrati , nos teÍmos da bi, o liilante que, com dob ou crJlpâ:

10.1.1. deixar de entregar a documer aÉo exigila pâra o ceÍtam€ ou não entÍegar quahuer docurneÍ oque

têohe silo soliíado pewa pÍegoeiÍú/a durante o ceÍtaÍre;

10-1-2. Sahro em decoÍrência de íato supêÍ\renieÍúe deviraÍnente iustifcado, não ÍnaÍúiver a propda em

especial quando:

10.1.2.í. não enüar a pmposla adequada ao últirm trancê ofeÍtado ou após a negociação;

í0.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhaÍneÍúo da propoda quando exúí\rel;

í0.1.2.3. pediÍ para ser desclassificdo quândo encerrada a etapa competitiva; ou

1O-1.2.4. detxaÍ de apÍesentar aÍnoíra;

10.1.2.5. apÍeser ar propostâ ou aÍoostra em desacoÍdo com as especificáçõ€s do edital;

10.1.3. não cetsbrar o coÍrtrato ou não entregar a docuÍnerúação exigila para a contrataçáo, quando

con\rocado dentro do prazo de valk de de suâ pÍopoía;

10.1.3.1. recusaÍ-se, sem justificativa, a assinar o conlrato ou a ata de registÍo de pÍeço, ou a acÁilar ou

retirar o instrumeúo equivabnte no prazo estabeleciro peh Administração;

'10.í.4. apreseÍtar declâração ou do@rnentaçáo fatsa exigira para o ceÍtaÍne ou pÍes{ar declaraÉo fatsâ

duraÍ e a li(ÍaÉo
10.í-5. fraudaÍ a licitaÉo

10.1 .6. compoíar-se de rnodo inirôneo ou coÍneteÍ fraude de quahuer natuÍeza, em especial quando:

10.1.6.í. agir em conluio ou em desconÍormilade com a bi;

10.í.ô.2. induzir delibeíadaÍnenle a eÍro no juEamento;

1 0. 1.ô.3. apíeseÍrtar aÍÍloslra Íabincada ou deterbrada,

10.í.7. praticar atos ilícitos com vist6 a Íu§rar os objetit/os (b liíÍação

10.1.8. praticâr ato lesivo previsto no art,5o da Lei Federal n.o 12.846, de 2013.

10.2. Com tulcÍo na Lei Federal n'14.í33, óe m21, a AdministÍação poderá, gaÍantila a previa defesal,

aplicar aos lkÍantes e/ou adjudizfários as seguintes sançôes, sem píejuizo das Íesponsabi[dades ciúl e

criminal:

,/
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10.2"1. ad\€rtência;

10.2.2. multa;

10-2.3. impediÍner[o de licitar e cofitratac e

10.2.4. dedâração dê inidoneilede para lkitar ou coí ratar, enquaoto pêíúureíem (x; molivos determinantes

da punição ou até que seja promovire sua reabililação peraÍÍe a pópÍia autorilade que adicou a penalidade.

10.3. Na aplicâção das sanções serão consileÍados:

10.3.1. a naluÍeza e a graviJade da inÍreção coÍletira;

10.3.2. as peculiaríades do caso concÍeto;

10.3.3. as circrrnstâncias agravantes ou atenuaíÍes:

í0.3./+. os danos que dela pmvbÍEm para a AdminiíraÉo PúUica.

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoaÍnenlo de pÍograÍna de ir egÍirade, conforÍne ÍroÍÍnas e orientações dos

óÍgãos de coÍúrole.

10.4- A multa será recolhiJa em peÍcenlual de 0,5% a 30% incilenle sobÍe o EbÍ do crntrato licitâdo,

recolhira no prazo ÍrÉxiÍno de 3ll §inta) dias uteis, a crntar da comunilaÉo oficàL

10.4.í. Para as inhações pÍevbtas nos itens 10.1.1,10.'1.2 e'10.1.3, a multa será de 0,5% ã í5% do valordo

contrato licitado.

10.4.2. PaÍa as inhações pÍevistas nos itens 10.1.,í, 10.1.5, 10.1.6, 10-1.7 e 10.1.6, a multe será de 15% a

30% do vabr do contEto lkitado.

10.5. As sançÕes de ad\reÍtência, im@iÍnento de licitar e contErlar e dedaÍação de iniloneiJade para

licitar ou contrâtar poderão seÍ adicadas, @mulativamente ou não, à penalirade de multa.

10-6. Na aplicação da sanÉo de rnulta seÉ facultada a defesa do inteÍessado no prazo de í 5 (quinze) dias

uteis, contado da data de süa htiÍnação.

1O.7. A sanção de imp€diírento de licitar e coÍ ratar seÉ aplilada ao Íesponsável em decorÉncia das

inÍrações administrativas íelacbnadas nos itens 10.1.1, 10.Í.2 e 10.1.3, quando não se iustmcar a imposiÉo

de penalidade ÍnaÉ gíaw, e impedirá o respons.áyel de lidtaÍ e contrataÍ no âmbito da Adminisúação PúUica

direta e irÉireta do MunicítÍo de Mor e CarÍÍElo/lrc, peb prazo rÉxiÍno de 3 0rês) an6.
10.E. Poderá ser apliceda ao responsá\,el e sanção de declaraÇão de inironeirade para liciler ou contratar

com a adminisitração, em decorÍência dâ pratica des intraçôes dbpostas nos itens 10-1./t, 10.í.5, 10.í.ô.

10.1.7 e 10.1.8, bem como pehs infrações administrativas pÍevistas nos ilens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que

justifquem a imposição de peneladade Ínab gravE que a sanção de impediÍnento de licitaÍ e contralar, cura

cíuraÉo observerá o pÍ:rzo pÍevlío no aÍt. 156, § 50, ds Lei Federàl n,o 14.133í2ÍJ,?1.

10.9. A recusa iniustificada do adludicatáÍb em assaner o @ntÍalo ou e ete de registÍo de pÍeço, ou em

aoeitar ou retiÍ:lr o instÍumento equivabnte no prazo estabêleciro pela Adminastrâção, descÍite no item 10.í .3,

caracterizará o descumpÍinreÍüo lotel de obrEeção essumíra e o sujeitaÉ às peneliredes e à iÍnediata peÍda

da garaÍdiâ de proposta em Ía\roÍ do óÍgão ou entirade foÍÍIolora da licitação.

10.í0. A apuÍação de ÍesponsâtÍlirade relâcionadas às sanções de ànpediÍner o de li(ÍaÍ e coíúratar e de

dedaraÉo de inúonek ade para lidtar ou coÍ Íatar demandará a instauraçáo de pÍocêsso de

responsâbilização a ser coÍduziro por comissão que aval'rará Íatos e ciÍoníâncias conhecilos ê intimará o

licitente ou o adjüdixtárb para, no pr.vo dê 15 (quinze) dias uteis, corúedo dâ dáâ de sua ir iÍneção,

,/
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apreseríar defesâ escÍita e especificâr as pmvas que píetendâ pÍoduzir,

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias ú(eb da aplkjação das sanções de ad\rertência, mulla e

impedimenlo de licitar e contrataÍ, contado dâ data da intimação, o quãl será dirigiro à at toÍiladê que liver

proferiro a decisão recoíÍiJa, que, se não a rreconsirerar no pfazo de 5 (dír€o) dkrs fieis, encâminherá o

Íecuíso com sua mo ivaÉo à aúoÍirade superior, que deverá píoÍeÍiÍ srxt decisão no prazo máxiÍno de 20

(vinte) dhs úteis, contado do ÍecebiÍnento dos aúos.

í0.í2. Caberá a apÍesentação de pediro de Íeconsileração da aplhaÉo da sanção de declaraçâo de

iniloneilade para ficitâr ou @ntratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datâ da iÍ imação, e

deciriro no prazo máxiÍílo de 20 (vinte) dias úeis, contado do seu recetÍÍnerno.

í0.'13. O ÍecriÍso e o @Íro de ÍBcoírsireÍaÉo terão eÍeito suspensirro do ato ou da decisão ÍecorÍira até

que sobrevenha decisão final da autoÍirade competerúe.

í0-1/Í. A âplicaÉo das sanções previías neíe edital não exclui, em hipótese alguma" a obÍEação de

reparaÉo integral dos danos causdos à Administraçáo Pública Munidpal.

11. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO OE ESCLARECIÍÚENTO

't1.1. Quahuer pessoa é p3Íte legÍtiína para imÊrgnar esle Editel por ineguhrirade na aplicâçáo da Lei

Federel no 14.133, de m21, derreÍdo pÍotocolaÍ o @k o até 3 (tÍês) dhs úteb entes de data da abertura do

ceÍtarne-

11.2- A Íespostâ à imÊrgnação ou ao pediro de esdaÍecimerúo seÍá diwlgado em sítb ekÍtÍônbo ofÉial

no prazo de até 3 (três) dias úeis, ,imilado ao últiÍÍ,o dia útil aDteÍior à dãla da abÉ'flura do ceÍtame.

11-3. A imBrgnação e o pediro de esdareciÍneÍ o @erão ser realizados poÍ ÍoÍma ebtÍôni:a, diÍetamente

no sile: wavw.li(ÍeÍret.com-bí

11 .4. As ampugnações e pedilos de esclaÍecimeÍ os não sl,spendem os p?zos pÍevistos no certarne.

11.4.1. A concessão de eÍeito suspensilro à impugnaÉo é medida excepcional e deverá seÍ motivada pelo

Pregoeiro, nos aulos do píocesso de lidtaÉo.

11.5. Acolhila a impugnaÉo, será definira e publicada nova data para a realização do certarne.

11.6. As resposlas aos pediros de impugnaÉo e esclareciÍnenlos seÉo divulgadas p€lo sbteÍna e

úncularão os parlicipantes e a administrâÉo.

12. DA PROTEçÃO DE DADOS

12.1 . ConÍormilade com a LGPD

12-1.1. A LIC]TANTE dedara estar em conÍormirade com a Lei no í 3-7ogir2018 (Lei Geral de PíoteÉo de

Dados Pessoab - LGPD), rêsponsabilizando-se pelo tratarnento adequado de dados pessoais em todas as

fases do cêrtame.

1?.1-2. Oev€'Íâ, para fins de habilitação, apreseÍúaÍ dedãrâÉo ÍoÍÍnâl de confoÍmirade com a LGPD,

acompanhadâ de sua PolÍtica de Privacirade e Avbo de PÍivacirade atualizados, sob pena de inabilitação.

12.2. lncirentes de S€gurança e UmitaÉo de Finalirade

1g
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12.2.1. A LICITANTE comproínete.se a notifcar a Administr4ão Públira, no prazo máximo de 24 (vinte e

guatÍo) horas úteb contadas da ciência, acerca de qualquer incirente de segurança que en\o\,a dados

pessoais Íelacionados ao ceÍtaÍrÉ, Íomecêndo todas as ínÍoÍmações neoessáriâs ao cümpíimenlo do art. 48

de LGPD.

12.2.2. É vedada a dilização dos dados pessoâb acessados ou Íecebiros para finalirde di\,rersâ daquela

relacionada à pârticipação no processo {icitatório.

12.3- ResponsabiliradeeCooperação

12.3.1. A LICITANTE será iúegraknente Íesponsável pehs danos palÍimoniâb, morais, índivíduaís ou

coletivos deconentes do descumpÍiínento dâ LGPD, induindo o ÍessârciÍneÍrto de eventuâis mulftrs ou

sanções impostas à Aclministração PúUica em razão de sua corÉuta.

12.3-2- As parles de\€rão coopeÍar múluaÍnenle no atendimerúo aos direitos dos titulares de dados pessoab,

bem como às requisições da Autorirade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), do Poder JudiciáÍio e dos

órgãos de controle.

í2.3.3. As obrbaçÕ€s de pÍoleção, coÍfidencialirade e segurança das informações peÍmaneceÍão válilas

mesmo após o téÍmino da relação conlÍatual, alé que ocona a eliminaçáo ou anonimização dos dados

pessoais tratados, nos teÍmos da legislação vigente.

12.4. Privacidade e Proteção de Dados Pessoais

12.4.1. P6 partes compÍorn€deÍrFse a cumpÍir integralmefite a Lei no 13.709, de 14 de agoío de 2018 (Lei

Geral de PÍoteÉo de Dados Pessoais - LGPD). guaÍdo e todos os dedos pessoab a que tenham acesso em
razâo Oo ceÍtame, da apresentação de proposta ou da execução do coÍúrato adminislrativo,
responsabilizando-se peb lralameÍ o adequado dessâs informações.

12.4.2. Os dados pessoab obn os soÍneÍ e poderão ser utilizados parâ as fnalÍiades que ju$ificaram seu
ac€sso, em csÍomÍdade com a boe-lé e com G pÍkrcííiG píevis{os no aÍt. 6t dâ LGPO.

'12.43. É \redado o compartilhaínento, a divuloação ou a utilzação dos dados pessoab parà finaliJâdes
diversas daquelas previstas no «)ntíato, salvo nas hipóteses expÍessamente autorizadas em lei.

12.4./í. A CONTRATADA dev€rá inÍoÍÍnâr à CONTRATANTE, no píazo máxiÍno dê 5 (cinco) dias úteb, aoeÍca
de todos os contratos de suboperação, subconlralâção ou tnstÍuÍnefltos coflgêneíes fiÍmados ou que lenham
a ser cel€bmdos e que lenham relâÉo com o objeto dest3 contrataÉo.

'12.4.5- Encenado o lÍd.arnento dos dados p€ssoab, Íx)S teÍrÍDs do aÍt. 15 da LGPD, é dever da
CONTRATADA eliminá-los, Íessahredas as hipóteses píevistes no art. í6 da LGPD, induindo aquelas em que
hou\,eÍ necessilade de guaÍda para fins de coíÍtpíovaçfo do cüírpíimento de oôÍilações legab ou
contÍâtuais, observados os respecii\ros prazos pÍescÍi*)nais.

12.4.6. É dever da CONTRATADA oÍienlar, lreinar e capacitarseus empregados, colaboradores e prepostos

a@rca das obrilaçÕes, requisitG e Íesponsetilirades decoÍTentes de LGPD, gaÍ:tntindo o adeguado
tratameÍúo dos dados pessoais-

12.4.7. A CONTRATADA de\rera exilir de eventuaÉ suboperadoÍes, subcoÍrtratâdos ou leÍceiros contratados
o cumprimeÍúo irúegraldas disposiFes desta cláusula, p€ÍÍmneoendo integralíneÍrte Íesponsá\rel por garardiÍ

sua ob§er€ncia.

12.1.8. A CONTRATANTE poderá realizaÍ diloências, audüorias ou solbitar docrffileÍúos pâÍa veÍincar o
cumprimento das obrigações pÍevislas nesla cláusula, devendo a CONTRATADA alender pronlamenle aos
pedidos formuledos.

m
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12.4.9. A CONTRATADA der/eÍá prester, no prâzo frado pela CONTRATANTE, proÍÍogár,€l m€diante

iustincativa, quaisquer inÍoflnações acsÍca do tratamento de dados pessoab, inclusive quar o à sua utilizaÉo,
armazenaÍnerio, compaÍtilhaÍnento e e\r€Í ual eliminaÉo, para Íns de veÍificação do omprimento da LGPD.

12.1.10. O pres€nte contrato poderá ser alleÉdo pâra adequação aos pmcdiÍnentos e noÍmas
Íelalivas à proteÉo de dados pessoais, sempÍe que neoessárío, em especial em decorrência de orientações,
íecomendações ou determinaçõas da Autorilade Nacional de ProleÉo de Dados (ANPD).

12.4.'11. Os contratos e inslrumeí os congêneÍes que envohram trãtamento de dados pessoais
poderão ser comuni:âdos à AutoÍirade Nacional de Proteção de Dados, quando aplicável, nos terrnos dã
LGPD e da Íegulamenlação vigente.

12.4.12. A CONTRATADA de\rerá manter alualizadas as informações refeÍentes eo seu EncaÍregâdo
pelo Tratamento de Dados Pessoab (Data Proteciion Offrcer - DPO), confoÍÍÍle aÍt- 41 da LGPD, íomecendo,
no mínirno, nome, e.Ínail e teleÍone para comuni:ação direta com a CONTFIATANTE, a ANPD e os titulares
dos dados.

12.4.13. Em caso de inciler e de segurança que envolva dados pessoais, a CONTRATADA devera
comunic€í a CONTRATANTE no pÍazo máximo de 24 (ünte e quatro) horas úteis, contadas da ciência do
incllente, Íomecendo inÍormâ@qs detalhadas necessárias ao crrmpÍiÍnenlo do aÍt. 48 da LGPD e das nofinas
ex@ilas pela ANPD.

12.5. Para os fins deda dáusula, as paítes rBconhecem que:

í2.5.1. a CONTRATANTE atuará, em Íegra, nâ qualilade de Controladora dos dados pessoais;

12.5.2. a CONTRATADA atuará Bâ qualidade de OpeÍadora dos dados pessoais; e

12.5.3. nas hipoteses de cootroladoria conjunla, ils partes Íesponderão solidariamente pelos danos
causados, nos termos do aÍt, 42 da LGPD-

13. DAS OTSPOSTçOES GERATS

13.1. Será diwlgada ata da sessão pliblica no sisteÍÍra eletmnico www.lícÍlanet-com.br.

13.2. Não havendo epedier e ou oconendo quahuer Íato supeÍveniente que impeça a ÍealÉaÉo do

certarne na data ÍnaÍcada, a sessáo será automaticaÍnente lransÍerira para o firneiÍo dh úil subsequenle,

no rnesmo horário anterbrÍnente estabeleciro, desde que não haja coÍnunicaÉo em cortrário, pelo PregoeiÍo.

13.3- Todas as refeÍências de tempo no Edital, no aviso e duranle a sessão trrbli:a observarão o horário

de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não imdicaÉ diÍeito à contrataÉo.

13.5. As normas discidinadoÍas da licitaçáo serão sempre interpretadas em fa\íor da ampliação da disputa

entre os iÍneressados, desde que não comprometam o interesse da AdministEção, o pÍincÍpio da isonomia,

a finalilade e a segurançá dâ contíatação.

í3.6. Os licitaíÍes âssuÍnem todos os cüíos de pÍeparaçáo e apresentaçáo de suas proposlas e a
AdministraÉo não seÉ, em nenhum caso, responsá\rel por esses cuíos, irdependentemenle da condução

ou do resultâdo do processo licitatórb.

'l?.7. Na conlagem dos prazos e§âbelecilos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e

incluiÍ-se-á o do v€ncimento. S se inkiâm e \renoem os prazos em dias de epedi€nte no Munbípio de Monte

Cârmelo.

:1
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13.8- O desatendimento de exigências foÍmais não essenciais não impoÍtaÍá o afaíamento do licitante,

desde que seja possí\rel o apÍo\reitaíneÍrto do ato, observados os fincípios da isonomia e do iÍrteresse

priUico.

13.9. Em cco de diy€ígÉítckr entÍB disposi!Ées deste Edital e de se(rs ane)(o6 (xr deínab peças que

compõem o pÍocesso, pÍevabceÉ as deíe Edital-

13.10. O Edital e seus anexos esüio disponíveis, na íÍüegra, no PoÍtal Nacbnal de Contrata@s PúblÍras

(PNCP) e eÍÉeÍeços eletÍônbos www.liÍanet.com.bÍ e www.riles.rÍn.oov.bÍ

13.11. A Minuta de TerÍno de CoíÍrato, conslaÍúes dos anexos, integram o pÍesente Edital para todos os

fins, únculando a núura contrataÉo às condições, cláusulas, obÍigações, prazos, penalidades, garantias e

demais dbposições ali previslas.

13.12. O orçaÍÍEÍúo eíimái\ro da contrataÉo, acompanhado das respectivas íÍlerÉrias de cábub,

paíâmetÍos utilizdos e doorÍneÍÍos que lie dão supoÍte, iÍúegra o processo administratilro e tuÍdaínenta o

presente certaÍne, observadas as dbposipóes da Lei Federa! o" 11133m21 quanto à sua Fldiíidade.
13.13. Todos os anexos Ínencbnados nesle Edital constituem parte integraÍÍe e indtssociá\íel do inslrumenlo

convocátóÍio, pre\ralecêndo suÍts dispos(Íes para nns de iÍúerpÍetaÉo, execrrção e ftdura contÍáação.

13.Í/t. htegram e§e Edital, o estudo técni@ pÍeliminar, doorneÍ o de íoÍmalizaÉo de deÍnanda, enálise

de risco e para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: ANEXO I - TeÍÍno de ReÍeÍênciâ; ANEXO ll -
Minuta de Termo de Contrato

Monte Carmelo, 08 de e 2026

)
lcaÍrte Mota

Executivo
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-ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCN

CO]írAIAÍúE: CONSÓRCIo PÚBLICO TNTERMUNICIPAL REGÁO INTEGRADA DE DESE}.IVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL - RIDES

PREGÃO ELETRÔNICO

N" 03/2026

PROCESSO

N. 132026

CRIÉRlo DE JULGAMENTO:

Menor Preço por llem

,I - OBJETO

1.1. ReÍere-se a aqubiÉo de mobiliários, malerial de consurx), e demais itens necessários para

estruturação e manulenÉo do Serviço de lnspeção Municipal - SIM RIDES.

2- CONDIçOES GERAIS DA CONTRATAçÂO

2.'1. A contratação será realizada na modalirede Pregão Ekdr6nico, üsando à aquisição de bens,

consisler es nos itens, quantitativos e valores estimados, confoÍme tabela abaixo e deÍnais condições e

exilências eíabêleciJas nesle iníruÍnento.

Item
Unid. Qtde DescÍiÉo Vâlor Unit ValoÍ

Global

,| UN 2,00 TermômetÍo inÍravenn€lho dEital poÍtáil, para
medição de tempeÍalura sem contato em
superÍcbs, com faixa mínima de -50"C a
380"C, resolução de 0,1"C e precisão
aproximada de t1,5"C, dcdado de mira a bseÍ
para direcionamento, visor digital com
iluminação, tempo de resposta ráfÍdo, relaÉo
diíância/ponlo de aproximadamenle í2:1 e
emissivilade fixa em tomo de 0,95, com
possibilidade de leitura em "C e "F, indicáção
de bateria e desligamento automático,
aliÍnenlado por pilhas, de fácil manuseio,
indicado para uso em ambienles industriais,
laborâtoria6 e no conlrole de temp€Íalura de
alimerúos, equipaÍnentos e superficies em
geral, não sendo destinado à ÍÍled(áo de
temDeratuÍa corporal.

251.56 503,12

2 CAIXA Touca, DescâÍtavel, TNT, Com Elastico,
Gramãtura Minima 20, Embâlagem Contendo:
Dados de ldeúificâc€o, Procêdenciâ, Prazo de
Valilade e RegbtÍo em Orgâo CoÍnpetente.

16,33 326.60

I

I

I

II

J

I

I
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I

I
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CoÍ Branca, Diâmetro Miniíno 50 cÍn,
Embalagem í0O.0 Unidades

3 UN 5 JALECO - Unissex, em leciro com
aproximadarnente: Poliéster 92 e elslano 8,
cor branco, tipo longo, manga longa. Com 02
bobos, seÍdo os dois na altura da ciíÍuÍa, Na
altura do peilo esquerdo deverá coÍter o bgo
do ConsóÍcio, acima da logo deverá ler a
inscrição: SIM RIDES e abaixo do bÍâsão a
pmfssão do pÍofissional, conforÍne deÍnãÍÉa
da setoÍ soliíarúe.

228.00 í..í40.00

4 UN 50 Fita Pláíica para Sinalização, Cor Zebrada
Preta e AÍnarelâ, Tam: 7 cm x 200 ÍÍdros.

24.38 1,2í9,00

5 CAIXA 10 Máscara Descartável, Retangular. camada
Tripla Com Filtro, Sem Costura, Com Eláíico,
Com Clip Nasâ|, Hipoalergenica. Alóxiã,
lnodora. Resbtente - Caixa Com í) Unilades

17 .22 172.20

6 UN 3 MESA PARA ESCRITÓRIo TIPo ESTAçÃo
DE TRABALHo - MóDULo rNrcrAL
UTILIZADO NA LINHA CORPORATIVA
sENDo vENotDA PARA urLrzAcÃo coM
NúMERo DE usuÁRros eu ntúlipcos oe
4, FORMANDO AMBIENTES AMPLOS E
FUNCIONAIS. SENDO FIXADO AO INICIAL
MEDIANTE ENCAIXE DE BARRA
ESTABILIZADORA 3OX5O COM ESESSURA
#16 (1,5oMM), nos pÉs CENTRA|S E o
TRAVAMENTO DOS TAMPOS POR
PARAFUSOS 4,5Xí4 CAB PANELA PHS BIC,
ACEITANDO EM SUA ESTRUTURA
MóDULos CoMPLEMENToS ouE
PossrBrurAM AMPLTAR o NúMERo DE
usuÁRtos EM MúLTtPLos DE 2 DE
ACORDO COM A NECESSIDADE DE
usuÁRtos. TAÀ4Pos: 4 TAMPoS
CoNFECCTONADOS EM MOP BP (25MM)
(PARTTCULAS DE MÉD|A DENSTDADE)
FABRtcADoS arRnvÉs DE PARTICULÁS
oE MADETRA coM RESTNAS srMrÉTrcAS
(UREIA FORMOL), REVETIDOS POR AMBAS
AS FACES POR UMA TOLHE CCLULqSICN
DEcoRATIvA BANFTADA EM soluÇÂo
MELAMiNtcA FTXADA ATFTAVES DE uM
PROCESSO DE PRENSA OE BAIXA
PRESsÃo coM 25MM(E) E 2 TAMPoS
JUNçÃo No MESMo MATERIAL. ToDAS As
PARTES COM ACABAMENTO EM FÍTA EM
PVC (POLTESTTRENO) COM 2MM
ESPESSURA COM BORDAS APARENTES
ENCABEçADAS NAS 4 FACES OOS
TAMPOS, MEDIDAS DO TAMPO: MEDIDAS
Do rAMpo JUNÇÃo: pDC14/i2l6p- í 4ü)MM
(L) x 25MM (E) X 450MM (P).1400MM (L) X
2sMM (E) X 300MM (P) PES LATERATS:
CONFECCIONADOS EM FORMA DE 'U" EM
90", COM ESTRUTURA TUBULÂR DE AÇO
5OX5O DE CHAPA COM ESPESSURA OE #16
(1,50MM). COM CHAPAS SOLOADÂS NOS

6.642.41 19 _927 ,23
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PARA A FI DA MESMA NO
TAMPO ATRAVES DE PARAFUSOS 5,OX8O
CHATA PHS E COM CHAPAS EM PERFIL'U"
PARA O FÁCIL ENCAIXE DAS TRAVESSAS,
PÉ CENTRAL: coNFEcCIoNADO coM
ESTRUTURA TUBULÁR DE AçO 5OX5O DE
CHAPA COM ESPESSUPA DE #16 (1,sOMM).
COM CHAPAS DE CONEXÃO SOLDADAS NO
PÉ PARA A FIxAÇÃo Do MESMoNoTAMPo
E COM CHAPAS EM PERFIL 'U' PARA O
rÁcrt erucnrxe DAS TRAvESSAS cou
PARAFUSO % X % ÍP 13 PHS E PORCA
SEXTAVADA DE % ToRNEADA, PoSSUí 2
ALMOFADAS EM CHAPA DE AÇO
ESPESSURA #20 (O,gMM) COM DOBRAS
INTERNAS SENDO A 1" A í8MM COM 109" A
SEGUNDA A 33MM COM 162" A TERCEIRA A
síOMM COM 162' COM RECORTE DE
íOOX3zMM ENTRE A } E 3' DOBRA PARA
PASSAGEM DE FIAÇÃo E A QUARTA A
33MM COM 109' TERMII.IANDO COM IEMM,
SENDO 1 SOLDADA NO CENTRO DO PE
CENTRAL E OUTRA REII'OV|VEL
FACILITANDO A PASSAGEM DOS FIOS COM
ESTAMPO DE GRAFISMO ÚNICO. TUBO
SUPERIOR: CONFECCIONADAS EM
ESTRUTURA TUBULAR sOXí) COM
ESPE§SURA #16 (1,5OMM) COM CHAPAS
SOLDADAS NA TRAVESSA PARA A
FIXAÇÂO DA MESMA DO TAMPO ATRAVÉS
DE PARAFUSOS 5,OX8O CHATA PH§. CALHA
PAs.sA FIO: CONFECCIONADAS EM CHAPA
OE AçO COM A ESPESSURA OE *26
(o,45MM) COM TRÊS OOARAS DE 90" PARA
CADA LAOO. CAIXA E TOMADA:
CONFECCIONAOAS EM CHAPA DE AÇO
coM A ESPESSURA DE #16 (1,2MM). COM
TRES DOBRAS A 90" PARA O ENCAIXE NA
CALHA, UMA SEGUNDA DOBRA A 120"
PARA O MELHOR ENCAIXE DOS
OISPOSITIVOS, COM ESTAMPO QUE
POSSIBIUTAM O ENCAIXE DE PLUGS DE
CONEXÃO USB PLUG ENTRADA PARA
HDMI, zT TOMADAS 2P+T IIiIODELO TPA2-
3E3F.I O AMPERES. .I CONECTOR RJl 1

ôX4VIAS PARA L'NHA TELEFÔN'CA, 1 RJ45
MODELO CATSE BF TF PO8N, PARA
CONEXÃO DE REDES DE COMPUTAOORES.
ENTRADA VGA E ESTAMPO PARA
CONECÍOR ESPECIAL GOMADAS E
CONECTORES NAO ACOMPANHAM O
PRODUTO), SISTEMA DE FIXAÇÃO NAS
CALHAS POR REBITES M/í, NA COR PRETA.
ÍAMPA CAIXA OE TOâiADA: TAMPAS PARA
AS CAIXAS DE TOMADA CONFECCIONADA
EM COPOLÍMERO DE ALTA QUALIOADE
ACRILONITRILA BUTADIENO ESTIRENO

. COM SISTEMA DE ABERTURA E
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FECHAMENTO POR PINOABERTURA
FRONTAL PARA A PASSAGEM DOS FIOS
PARA O EXTERIOR DA MESA QUANOO A
cAlxA EsrÁ FECHADA, coM ACABAMENTo
NA coR PRETA. PoNTETRe púslca:
PoNTE|RA are uúveu rPo ocÍocoNAL
PARA OS TUBOS OUE FICAM COM SUA
PARTE INTERNA EXPOSTA, COM MEDIDAS
EXÂTAS PARA O ENCAIXE EM TUBO DE
5OX5O, CONFECCIONADAS EM UMpolíueno TERMoPúslco MArs
COMUMENTE CHAMADO DE
POLIPROPILENO (PP), COM PEQUENAS
ESTRIAS PARA EXERcER PRESSÃO NA
PARTE INTERNA DO TUBO, COM
ACABAMENTO NA COR PRETA,
pERMÍTtNDo o NTVELAMENTo ouANDo HÁ
DESN|VEL Do prso FAcrLrrANDo ASSTM o
MANU§EIO DO PRODUTO. OPCIONAIS:
ADM|TE.SE opqoNArs PARA FrxAÇÃo NA
PARTE SUPERIOR DO TAMPO, PODENDO
SER: PAINEL DIVISORES DE MADEIRA EM
MDPBP 15MM COM MOLDURA EM AÇO.
SENDO FIXADO PELO SUPORTE EM
POLIPROPILENO. PRATELEIRAS CENTRAIS
EM MADEIRA EM MDPBP 15MM, COM
supoRTE DE FrxAÇÃo. PAINEL DrvlsoR
EM VIDRO DE 8MM, COM SUPORTE DE
FrxAÇÂo ACABAMENTo PARTES EM Aço:
TRATADO PELO PROCESSO
ANTrcoRRostvo À BASE DE FosFATo DE
zrNco E PTNTURA ELETRoSTÁT|CA A Pó
CTINTA HIBRIOA) COM CAMADA OE 30 A .í0
MÍcRoN coM SECAGEM EM ESTUFA A 240"
C. PROCESSO COM RIGOROSO CONTROLE
DE OUALIDADE ANALISADO POR UM
LABoRATóRp cERTrFrcADo PELo
INMETRO ATENDENDO AS NORMÂS OA
NBR 809/í:1983 ', MATERTAL UerÁltCO
REVESTTDo E NÃo REVESTDo A
coRRosÂo PoR EXPosrÇÃo A NEVoA
SALINA", ONDE E FEITO ENSAIO DE
coRRosÃo AcELERADA coM NÉvoA
SALINA POR sOOHRS, DEVENDO O GRAU
oE coRRosÃo DETERMTNADo
coNFoRME A tso 462&3. NÂo DEVENDo
SER MAIOR QUE RI 1, CONFORME ITEM
4.3.1 DA NORMA ABNT 13961:20Í0.
PINTURA ELFrRosrÁTtcA coNTRoLADA
POR RECIPROCADOR, TORNANDO À
APLICAÇÃo UNIFoRME- MEDIDAS Do
PRODUTO: 745 MM.420 MM E 12OO MM.

7 UN 2 ARMARIO DE ARQUIVo - Tampo: Tampo,s
encabeçados de 40mm coÍÍtposto na paÍte
superior em MDP BP (15mm) e inÍeÍioÍ por
acabaÍnenlos ÍyDlduÍados de 70mm em
MDP2smm (Particulas de Média Densilade)
fabricâdo alravés de partícrilâs de mdeira com

1.554.25 3.108.50
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resinas siÍÍái(Es (Ureia Formol), re\resliro por
ambís as faces por uma folha cêàllósica
decorativa bânhada em solução rnebmínicâ
Íixada atrav€s de um processo de pÍensa de
baixa pressão medindo:
40mm(E)x792mm(L)x410mm(P) com
acabâÍneÍ o em fita PVC (polbíiÍeno) com
(1,00mm) de espessuÍa. Laterais:
ConÍeccbnado em MDP BP (í 5mm) (PaÍtícubs
de Media Densilâde) fabricâdo atra\res de
paÍtículas de madeira com Íesinas sàItáiãs
(UÍeh FoÍÍnoD, Íeveslido por ambas as fecês
por urna folha celulósica decorativa hnhada
em solução Ínelamínica Íixada atravÉs de um
pÍocesso de pÍensa de baixâ pressão ÍnediÍdo
153omm (A) x386mm (P) xÍ sÍÍrn (E) com
acâbaÍnento em fita PVc (polbtileno) com
(0,45mm) de esp€ssura. RetaguaÍdas: Conlém
2 relaguaÍdas nxadas no Íundo para a paÍede
do ArmáÍio através de perftl 'H'confeccionada
em MDP de 6mm. Prâtêleiras SupeÍior e
lnÍeÍioÍ: ConÍeccionado em MDP BP (15mm)
(PaÍtícülas de Media Densidade) fabÍicado
atraÉs de paÍticulas de madeira com Íesinas
sinteticâs (Ureia Formol), revestiJo poÍ ambas
as Íaces por folha celulósica decorâtiva
banhada em solução melamínica fixada atÍavés
de processo em prensa de baixa pÍessão
medindo 758mm (L) x355mm (P) í 5ÍnÍn (E)
em acabamento de rda PVc (polietileBo) com
(0,45mm) (E). Prateleira Cernral:
Confeccionado em MDP BP (15mm) (Paflículâs
de Media Densilade) íabÍicâdo através de
psíículas de madeira com Íesinas sinteticas
(UÍeia FonnoÍ), reveík1o por ambâs as faces
poÍ uma Íolha celulôsiã decorativa banhada
em solução melaminica fu(eda através de um
pÍDcesso de fensa de baixa píessão ÍÍredhdo
758mm (L) x369mm (P) xlsmm (E) com
acâbamento em fita PVc (polietileno) com
(0,45mm) de espessura. Fundo: confeccionâdo
em MDP BP (15ÍÍrn) (Partícnlas de Media
Densilade) fabricâdo atra\és de particulas de
madeira com resinas sinléti(xs (UÍéia ForÍnoí), 

,

revestiJo por ambas as faces por uma Íolha
cêlulósicz decorzliva bânhâdâ em Soluç5o
Ínelamínica ft€da através de um pÍocesso de
pÍensa de baixa pressão rnediÍúo 790mm (L)
x4í0mm (P)tsmm (E). PoÍlas: Contém 2
uniiades confeccionados em MOP BP (1smm)
(Particulas de Mália DensiJade) Íabricâdo
etravés de partículas de madeiE com resinas
sintéticas (Ureia FormoD, rêvestido por ambas
as faces poÍ urna folha celulósíz d,ecorali\.a
banhada em soluÉo melamínicâ fixada atÍâvés
de um pr@esso de prensâ de baixa pressão
mêdindo 1524mm (A) x384mrn (L)l5mm (E),

com acabameúo em fita ABS (0,45mm
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espessura) . sem dobradiças, com arti:uhçáo
pivotante na parte superior e inÍeÍior mediante
a tÍava aÇo, pino dobradiça amrelâdo e bucha
de nylon c,om encaixe em furação para
travaÍn€nto na parte inferior do tampo e encaixe
na pade superior da porta , fixacía na paÍte
supeÍbr do fundo pelo pino srruelado, sem â
necessilade de ajustes ou Íegulâgens.
Fechadura: Cilíndricâ Tipo Yale com sisteÍne
articulado contendo 2 chaves. Puxador:
Conlém 2 unirades em Polietileno (P*í'stico de
âlto impaclo derivâdo do petroleo), medindo
96mm. Pés: 'I-ipo sextavado com espessura de
(smm) de polietileno (Plástico de Alto lmpacío)
com Íegulagem que permite o ajuste quando há
desní\rel do piso Íacililando assim o mânuseb
do produto, sendo fixado atra_vés de suporte
fixação em aço. DIMENSES ALTURA:
'16í ímm LARGURA: 792mm
PROFUNDIDADE: 410mm

I UND 3 Cadeira Empilhável, com assento e encoío
injetados em polipropileno, com oÍficbs para
facilitar peÍspiràção no assento e no encoslo,
cor pÍeto, dimensões mínimâs de 460 mm de
largura para o assento, 390 mm de
pÍofundirade de supeúcie para assênto, 300
mm de altura tdal absoluta do eocosto e ,160

mm de laÍguftr total úlil do encosto. FLxação do
encosto à eslrutura com isolamento em relação
à estÍutura pam não marcâ o plástico e fÍxação
final atra!és de plugs com a ÍTEsrna cor do
encosto, FixâÇão do assento ãtravés de
encaixe sob pÍessão e rebites de alumínio ou
parafusos especiais para plástico. Estrutura fixa
tipo 04 És manufaturada em aço carbono de
seção oblonga com lravessas sob o ass€nto em
tubos de seção cilírdÍica. Todas as
lerminaÉês de tubo de\rerão seÍ pÍüegiras por
ponteiras injetadas em teÍÍnoplástbo pÍelo com
aooplagem tipo extema- supoÍte de encosto
conÍeccionâdo em duas hastes tubulares
obbngas.

206.97 620,9't

2.2. De acordo com os valoíes Ev'antados, a natltÍeza do otjeto e a foÍma de execuÉo prdendira, esta

licitação será para paÍticipaÉo exdusíva das macÍoempíesas e empÍesas de pequeno poÍte ou equiparadas

nos leÍrnos do art. ,18, inciso l, dâ Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.3. Os seÍviços objelo deía contratação são caÍacterizados corno comuns, conÍoÍrne juíificativa

constante do Esludo Técnbo PreliminaÍ e aboÍdado nesle TeÍmo de ReÍerência"

2.4. O otjedo desta contrataÉo não se enquadrâ corno seÍdo de bem de luxo.

2.5. O prezo de Wênciâ da contratação seÍá de 03 ftÍês) íÉses, contados da assinâtura do coÍúrato.
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2.6. O prazo de vilência do codrato deverá ser apÍeciado pelo setor ruÍídico, vbendo e possitilijede de

pmÍrogação, ne forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' í4.í33/2t.

3. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÀO

3.1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL REGIÃO INTEGRADA DE OESENVOLVIMENTO

SUSTENTÁVEL - RIDES fÍmou o Con!ênio no 19.16.2003.004n637DO24-32 @m oMtNtSTÉRtO PÚBLICO

DO ESTAOO DE MINAS GERAIS, por intermédio da ProcurdoÍie-ceral de Justiça, oom e inlen eniência do

Fundo Estadual de ProteÉo e DeEsa do Consumilor - FEPDC.

3.2. O reíeriro convênio tem por o§eto a articulsção, inlegração e inteÍcâmbio instíucional eÍÍÍE os

paÍlicipes, com vistas à implernentação do Projeto 'EstníuíaÉo e MantÍenÉo do SeÍvDo de lnspeção

Municipal - SIM RIDES', otietivaÍúo assegurer e proteção e deÊse dos iÍteresses difusos e coleti\ros,

especialmente no que tange à s€gurança âlimenter e à píoteção do consumiror-

3.3. A pÍeseÍúe corúratação fundaÍnêíta-se na necessirade de estruturâ e tnanúençáo do SeNbo de

lnspeção Municipal no ámbito do Consórcio RIDES, permatindo sua e)(eqlção de tuÍna efciente, contínua e

com qualilâde, contÍib{rindo diÍetaÍnente para o forlalecimento das âções de contÍob sanitário, a ÍnelhoÍia da

qualidade dos prodúos de origem aniÍnal e a promoção da saúde pl:bli:a,

4. DESCRTçAO DA SOLUçAO CO O UM TODO, CONSTDERADO O C|CLO DE V|DA DO OBJETO
E ESPECTFTCAÇÃO DOS ITEI{S

4.'1. A soluÉo pmposta consiíe na aquisição, por meio do Pregfu EletÍônbo, de rnobiliários, mateÍial de

consumo e demab itens necessáÍbs para estruluração e Ínanutenção do Serviço de lnspe€o Munlipal -
SIM RIDES.

4.2. Os ítens deverão atender a @íões de qualirade, eÍgonomia, duratlililâde e funcionalirade,

adequados ao uso coÍrlínuo em ambieÍÍe público.

4.3. O ciclo de vira do otlieto compÍeende as etapas de danejameído da conlratação, aqubiÉo dos bens,

eÍrtrega e instâ,aÉo no bcal irdixdo pêlo ConsóÍcio, úilízação nas ativíades do S€trvto de hspeção

Municipal Riles e rnanutenção prever[iva ou coneti!/a guando necêssária. Ao linal da viJa úil, os bens

podeÉo ser substituidos ou descartados de acoÍdo com as nornas aplÍÉveis à administraçáo pública,

observando cÍiterios de economi*1ade e suíenlatilidade, especialrnente no caso de equipameÍúos

eletrônicos.

4.4. A solução corrK) um todo prevê que os itens seiem entregues pÍontos paÍe o uso, padmnizados, e

com documentaÉo técni:a ou Ínanual do fabíicante quaÍdo aplicável, assegurarúo Íácil integração ao

ambierúe público, evitando adaÉações adicionais, minimizando custos llÍums e promorrendo eficência

edministrativa.

4-5. A especmcação detalhada de cada item, incluindo dimensôes, materiab, caracteísticas de segurançe

e eÍgoÍromia. uniJade de Íomecirnento. quaÍnÉade e dema§ inÍormeçôes tecnicas, encoÍtra-se consolideda

na plenilha deíe TeÍno de RefeÍênciâ, seNindo coím base para aquisEão, a\relição de conformirâde e

nsc€lização do fomeciínento.
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5. REOUISITOS DA CONTRATAÇAO

5,1. A presente contratação de\reÍá atender aos cÍiléÍios rigorosc de qualirade, eficrência e

conformirade, asseguÍando que os bens adquiÍÍros ateídam integralÍnente às necessijâdes do Consórcio

Riles.

5.2. ConÍormilade técÍica e funcional: todos os itens de\êm conesponder às especificações detelhedas

neste Termo de Referência, garaÍrttndo clurabiliJade, eÍgonomia, seguranÇá e ade{.uada funcionâliJade par

âo uso diáÍb em ambbÍ e públbo.

5.3. OÍi]em e estado dos proúrtos: os bens devem seí )vos, oÍiginab de fat'Íba, [vÍes de quairquer

clefeitos, atendendo às normas técnbas apliÉveb, quendo exúiro.

5.4. Entrega e instelação: os pÍodl,tos de\rerão ser entregues píontos para uso, hcluindo ÍmÍtagem

compbla peb Íomecedor, sem quahuer custo adiional ao Consóícb.

5.5. Oocuínentação e gerentie: a contÍatada de\êrá fomecer menueis técírÉos, iÍlstruções de uso e

manúenção, bem coÍno garaíúiÍ a suklitu(Éo de quaisqueÍ pÍodúos defeituosos durante o peÍíodo de

gâraÍüia pÍevisto.

5.6. CumpÍimento legal e noÍÍnativo: a cor ratada deve obsen aÍ integrakneíúe a legbhção vigeÍúe,

incluindo e Lei 14.13312021, a Lei CompbmeÍtar no 123/2006 e as noírnas muniipab, estduais e Íederais

aplicáveis.

5.7. Fiscâlização e aceilaçáo: todas as eÍúÍegas serão acoípanhadas por r€sponsáyel designado pele

Adminiíração, que a!/aliará a conÍormirde técni:a, tuncional e eslétí:a dos iteÍls, assegurando que os

padrões exililos estejam ÍilorosâíÍr€nte atendilos.

5.8, Suíentabiliiade e ciclo de vira: os pÍodulos de\rem ser sebcionâdos e fomeciJos Gonsirerando a

dumbililade, facilidade de Ínanutençáo e uso racional dos Íecuísos nnanceiÍos, gsraÍltiído o ÍÍ|elhor Íelomo

sobre o inriestiÍnento ao longo do cilo de vua dos beÍ§-

6. INDICAÇÃO OU VEDAçÂO DE MARCAS OU MODELOS

6-í . Não se aplicâ,

7. DA EXIGÊNCIA DE Ai'OSTRA

7.1. Púerá ocoÍÍer mediaÍúe necqssirade de compÍovação de qualirade, dilBêncie ou quehuer f;ato

supenêniente relacionado, no alo do oeÍtame-

S. DA EXIGÊNCIA OE CARTA OE SOUDARIEDAOE OU GARAôITIA OA CONTRATAçÃO

8.'1. Não se aplica.
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9. SUBCONTRATAçÃO

9.'1. Não se aplica.

10. DA GARANTIA DA CONTRATAçÃO

10.1. Não será exigija gaÍantia da mntratação

'lí. MoDELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

1'l .í . A execução do ot eto da pÍeseÍ e contratação sená o dia entíega única-

11.2. Todos os itens deverão ser efitÍegues na sede do CoÍrsóÍcb Rires, lGfzada na Ayeflirá OlegáÍl)

Maciel, nn. 1001, B, baiÍm Báuque, MoÍÍe Carmelo/MG, em confuÍÍnírade com os prazos estabebciros na

AutonzaÉo de Fomeciflrento emlira pelo Consórcio.

1 1 .3. O prazo máxiÍÍlo de entrega de c:rda item será de 10 (dez) dies ú'teis contados a peÍtir do Íeoêbimento

da Autorização de FomeciÍnento-

11.4. A contrateda deverá assegurar que todos os itens sejam entÍegues pÍontos para o uso, induiÍdo

montagem completâ quândo apHvEl, e em perfeitas cond(Ées de funcionarneíúo, áendendo às

especificaÉes tecnicâs pÍevistas no TeÍrno de ReÍerêncie.

11 .5. Em relação às garantias, todos os bens deverão contár com geEmtia míniÍÍ!â de 12 (doze) meses,

cobrindo deÍeitos de fabri:açâo, Íalhas operacionais e quahuer inconfoímirede com es êspecific€ções

técnicas estabebcilas. Duranle o período de garantiâ, a contratade seÍá Íesponsável pela substituiÉo ou

repâro dos itens defeituosos, sem qrslos adidonais para o Consórcb-

11.6. O acompanhemento da entÍega eda instabÉo será reâlizado por sêrviloÍ designado pelo consórcio,

que \êriflcará a conÍoÍmirâde, iÍnegrirade e qualilade d6 produtos, emilindo teÍmo de ÍecebiÍnento definitivo

apenas após a veriÍrceÉo de que todos os requasitos contÍâtuais forem ateÍdiros

12. CRITERIOS DE ACEITAçAO E DE PAGAMENTO

12.1- Recebimenlo e acêitação dos bens: A acêitação dos bens fomecilos s€rá realizada medhrúe

veÍificação de confoÍmirade técniia, funcional e eslétice dos pÍodutos, obseÍvaÍÉo es especificaçôes

previstas no Teíno de RefeÍência. Câda item seÍá conEÍÍro quanto à integrÍrade, funcionaÍnento, seguÍança,

ergonomia e efitrega prorüa para o LLso. A eceitaçáo formal será regiíreda por teÍTno de recebimento

definaivo, emitido pelo setor competeíúe do Consóício.

12.2. Constatada a regulariíade de execução ê â aoeitação dos prodúos entÍegues, a liquileção da

despesa de\rerá ocoÍrer em alé í0 (dez) dias liüeb, contádos do recet)íÍnênto definitivo, pÍoÍÍogát/eis poÍ ilual
peÍíodo, de forma rnotivada, quando as ciÍcunstâncias assim exigirem.

12.3. Todo pagaÍnento oconeÉ ÍnediaÍúe: enlÍega e acêitaÉo dos bens. com atedo do seloÍ responsá\rel-

O pagaÍnênto ficârá condbionado à compro\raÉo da Íegulâriradê fiscal da crntrâtada, a ser \/erifuda por

meio de consullas on-line aos sitbs eletÍônicos oficiab ou ÍnediaÍ e a apesentação da doolmentaÉo

pÍevide no aÍt- 68 da Lei no 1.t.1332021, podendo ser exigira a apÍÊsentação atualizeda dessa
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docuÍnenlação iuÍ aÍrênte com a Ncta FiscauFatura.

12.1. Não haverá antecipação de pagaÍnento, sendo vedado quaht er adianlaÍnento de valoÍes antes da

eÍetiva pÍestaÉo dos serviços, de sua comprovação e da regubr Aquiração da despesa.

'r3. cRrrERtos oe seueçÃo oo FoRNEcEDoR E FoRMA DE FoRNEctMENTo

13.1. A seleÉo do fomecedor ocoÍÍerá por meio de PÍEgão ElcflÍôni:o, adotaído-s€ coÍno 6téÍio dê

julgaÍnenlo o menor pÍeço poÍ item, obsen/adas as condições, e)dgêíx*ls e panâmetros eslabelecÍlos no

edital e neste Termo de ReíeÍência. eín conformijade com a Lei FedeÍaÍ no 14-13a2O21 e deÍnab nofinâs

adi(Ér/eis.

13.2. O cÍitério dê iulgaÍnento será o de menor preço poí item, derúre as píopoías chssiEcedas,

obseÍvadas as especificaçõês técüÍãs detalhadas neste TeÍÍno de Referência, que de\rerão sea

ÍigoÍosaÍnenle atendidas pelas liilant6-

í4. ExrGÊNqAS DE HABtLtTAçÂo - PARA F|NS DE HABTLTTAçÃo, DEVERÁ o LrcrrANTE
COMPROVAR OS SEGUINTES REQUISITOS:

11.1. HABTLrAçÂo JURlucA
í4.1.1. Pessoa Ísica: cédula de ilefitirade (RG) ou documento equirrelenle que, por forçâ de bi, lenha

validade para fins de ideÍrtificáÇão em todo o lênitório nacional;

14-1.2. EmpÍesáÍio individual: inscÍição no Regisúo Público d€ Empresas Mercantis, a cârgo da Junta

Cornercial da respedir/a s€de:

í,1.1.3. MicroempÍeendêdor lndúirrual - MEI: Certificedo da Condição de MicÍoempÍeendedor lndivúual -

CCMEI, cuja aceitaÉo ítcará condicionâda à verificáção da autenticirade no sítio

httDs /r!íryw.oov. br/emoresas-e-neoocbíol-br/emoíeefl dedoC

14.'1.4. Sociedade empÍesáÍia, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade idenlificada como

empresa indivirual de responsatilirade limitada - EIRELI: inscÍi(Éo do ãto coníitutivo, estatuto ou contrato

social no Reg6tro Públho de Empíesas MeÍcaúb, a caÍgo da Junta ComeÍcial da Íesp€ctiva sedê,

acompanhadâ de docurnênto compÍobatóÍio de seus dmini§radores:

14.1.5. Sociedade êmpÍesáÍia eírângeiÍa: poíaria de aulorizaÉo de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e aÍquh/ada na Junta ComeÍcial da unirade Íederativa onde se locâlizar a filial,

agência, sucuÍsal ou estabeledrnento, a qual será considerada @ÍÍro sua sêde, @nÍoÍÍle lnstruÉo NorÍnativa

DREIruE n.. n. de 1E de mêÍco de Z)20.

14.í .6. sociedade simpbs: inscÍição do ãto constítuti!r'o no Regiíro Ciül de Pessoas JuÍídicas do local de

sua sede, acompanhada de docurneÍÍo comprobstório de seus adminiírdoÍes;

í,í.1.7. Filial, sucuÍsal ou agÉncia de socÉdade simples ou empÍesáÍia: inscÍiÉo do ato constittíi\ro da

filial. sucursal ou agência da socieda{re simpbs ou empresária. ÍespectivaÍneÍ e, no Reg,íro Ciül das

Pessoas Jurídicas ou no Regiíro Público de EmpÍesas Mercantb onde opêra, com a\Í€ÍbaÉo no Registm

onde tem sede a matÍiz:
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14.1.8. Sociedade coopêrativa: âta de furdação e estatuto social. com a ata da assemtÍeia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta CoÍnercial ou inscrilo no Regiíro Ciül das Pessoas JuÍidi:as da respective

sede, além do registro de que tÍzlta o aÍt- 107 da Lei no 5.7ô4, de 16 de dezembm 1971

14.1.9. Os docuÍnentos apíesentados de\rerão estâr acoÍnpanha(h de todas as alteraçõ€s ou dâ

consolidaÉo Íespectiva.

11,2. HABILÍTAÇÃO FISCAI- SOCIAL E TRABALHISTA

14.2.1. PÍoua de inscÍiÉo no Cadastro Nacionâl de Pessoas Jurídi(us í§INED ou no CadaslÍo de Pessoas

Físícâs, conÍorme o caso;

14.2.2. PÍova de reguhrilâde com o FuÍúo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),

14.2.3. Prova de inexislência de déUtos inadimplidos peÍante a {CNDT} Justl;a do Trabalho, mediante a

apÍEsentaÉo de certirão negaliva ou positiva com efeito de negatiya, nos teÍrnos do TÍtulo Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de 1o de maio de í 9.t3;

14.2.4. FICAL 01 - Prova de regularirade com a Fazendã [MunicipauDbtritaÍldo município domicílb ou sede

do fomecedor, Íelâtiva à ativilade em cuio exercício contrata ou concoÍÍe:

14.2.5. FICALOZ - Prova de regularirade com a Fazenda fE§aduauDistÍitatl do eslado domiilio ou sede do

Íomecedor, relativa à ativilade em cuio exercício contrata ou concoÍTe;

14.2.6. FICAL 03 - Prova de Íegularirade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certklão elpediJa coniuntamerúe pêla ScÍetaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pelâ Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacionâl (PGFI{), reÍerente a todos os credilos tíbrrtários ÍedeÍais e à DÍvida Ativa da

União (DAU) poÍ elâs adminislrados, inclusi\re aqueles rehivos à Segurirade Social, nos leÍmos da Portaria

Gonjunta no 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do SecÍetáÍio da Receíta Federal do Brâsil e da Procuradom-

Geral da Fazenda Nacional.

14.2.7. çaso o fomecedor seia consilerado bento dos trihrtos [EstaduauDisffiaÍl ou ÍMuniiFuDistÍitatl
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal cordição mediante a apresentaÉo de dedaração da

Fazenda respedÍva do seu domicílio ou sede, ou orlm equivaEnte, na Íonna da lei.

í4.2,8. O fomecedor enquadrado coÍrx) mi(mempÍeerdedor indivilual que píetenda auÍeriÍ os beneÍicios do

lráameÍrto dúerenciado previstos na Lei Complernefilaí n- 123, de 2006, estara dbpensâdo da prova de

inscÍição nos câdastros de contribuiÍrtes estadual e municipal.

14.2.9. Cêrtid,ilo Simplmcada Ou Simdmcada Diqital de Junta ComeÍcial, com deta de emissão máximâ

de 90 (Novente) dias, pára fins de compÍo\ração da condiÉo de MicÍoemp{esas (MD, Emp{esas de Pequeno

PoÍre (EPP);

1 1.3. OUAL|F|CAçÃO ECONÔTT|COFINANCEIRA

'14.3.1. Certidão ade Íalência elpedida pelo distÍibuklor da sede do fomecedor - Lei no 14.133. de

2021 . aÍl.69. caput, inciso ll:

í4.3.2- BALANCO PATRIMONIAL E TRÂCÕES CONTÁBE§ dos 02 (dob) últimos exercicios

sociab, já exigívcb e apÍe*Íúados nâ foÍma da bi (teÍrno de abeÍtu€ e enoeÍrarnento do li\rÍo dÉrio quaÍldo

o registro do ÓÍgão Compelente coníaÍ soínerúe nestê). devi{râÍneÍúe auteÍrticados na Junta Comercial do

Eíado de sua sede ou domí.Ílao ou em oútm óÍgáo eguivabnte-
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í4.3.3. Serão consilerâdos e eceitos corno na ÍorÍna da lei os balanços pâtÍiÍmniais e demonstrações

contábeis que coÍrtenham as s€guiÍrtes exilênciils:

14-3./t. Quando se trâtar de sociedades anônimas, o balanço de\rerá seÍ apresentdo eÍn publicação no DÉrio

Oficial do Edado de sua sede e iomâis de gGnde ciíq{ação:

Í4.3.5. Quando se trãtar de outm üpo societário, o bâlanço pâlrirnoniâl acompanhado dG teÍÍnos de abeÍtura

e de encenamento dos livros contábeis de\rerá possuir ÍêgistÍo no óÍgão compêtêÍÉ;

í /í.3.6. Quando a licítante, se utilizar da escÍituração em Íormâ eletónicâ (SPED), de\êná ser apresentada a

escÍÍturação em livÍo doíal, que de\rerá conteÍ o balanço paúimoniál e deÍnonstÍath/o de Íesultado adenticado

na forma eletrÔnica, acompanhado do Recibo de entÍega do livÍo dBitauTermo de Aúenticação do Liwo

Diário.

1/í.3,7. Quando se tÍ:rtar de sociedade constituída há Ín€nos de um ano, esta, de\rerá apÍesentar apenas o

balanÇo de abertura, o qual deveÉ coÍÍeÍ a ilentificação legível e assinatuÍa do Íesponsá\rel contáUl da

empÍesa, devidaÍÍ|ente Íegislrado no Conselho Regionalde Contabilirade - CRC, bem como serdeviraÍÍEnte

autenlicâdo na Junta CoÍÍrercial dâ sede ou domiilio da licitante ou em outro órgão equivalente.

14.3-8. Os documeríos Íeferiros no item 1/í.3.2 limitaÍ-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídicâ

ter silo constÍuida há menos de 02 (dois) anos.

'14.3-9. A boa situação econômbc.financeira da licitaÍrte será comprovada através de rDeÍnoÍial de calculo,

assinado por profissional habilitado da áÍea contábil, contorme os íÍdaces a seguiÍ ínencionados:

1/+.3.9.í. índice de Uquidez CoÍÍcnte: tLC = AC / rc, orxle ILC >= 1,O,

14.3.9.1-í. ILC = Liluirez CoÍÍente, AC = Ativo Circulante; PC = Passi\ro CirculaÍte-

í4.3.9.2. indicc de Liquidez Gerat: ILG = (AC + RLP) / (PC + Ex LP). oÍde ILG >= í,0;

14.3.9.2.1. ILG = Índice de Lhuirez GeÍal; AC = Ativo CiÍculante; RLP = ReaÍúável a Longo

Praro; PC = Passi\o CircuhÍte; ELP = Exigí\íel a Longo Prazo.

't,í.3.9.3, índicê dê Solyêncaa Gerat: tsG = (AT) / (pC + pNC), onde tSG >= í,O;

14.3.9.3-1. ILG = Índice de Liluúez Geral; AT= Alivo Totâl; PC = Passivo ciÍElante; PNC =

Passi\o não CirculaÍie.

14.3.í0. Consirerando que será exigira a apreseÍ ação dos balanços patriÍnoniais dos últiÍnos 02 (dois)

exercícios, deveÉo seÍ elaborados um meÍnorial perâ ceda exercício financeiro apÍesentado.

'l/1.3.11, A lidtante que não alender em um dos exercícirs as exEências acima disposlas, podeÉ de ÍoÍme

subsdiária para fins de qualificâção econômico-financeira, compmvar patíimônio liquiJo ou cadtal social de

no mínimo 10% (dez por ceÍ o) do vabr e§imado da coÍÍÍáaçáo.

14-3.12. Caso a li(íaÍúe não cumpra nenhumâ das exigêncies dispo§as, ela será consirerâda

inabilitada do ceÍtame.

14.1. DOCUMENTÂçÃOTÉCMCA

14.1.1 . Deveú ser apresenlado um ou mais atestado{s) de capâcilade técflicâ da empresa, emitijo(s) por

pessoa ,uÍídicâ de direito puHico ou privado, que compmve(m) a execuÉo satisÍâtóÍia de serviços

compatíveis com o objeto desta licilaçáo, vedada a eÍT$ssão de ate§ado(s) pela própÍia emprese licitante ou

por empresa integraríe do mesmo grupo empresarial. O(s) ateíado(s) devera(ão), obíigatoriarnente, conleÍ

as seguintes informaÉes mínimas:
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14.4.1.1 . Nome, CNPJ e endereço comdeto da emitefite:

14.4.í.2. DescriÇão dos seNiços pÍestâdos ou podutos fomecilos, com indicâÉo de gue sâo compatí\reis

com o objdo deíâ licitaÉo;

1/í.4.1.3. Norne e CNPJ da empíesa que executou os seÍ\drs;
'14./í-'1.4- Data de emissão do atestado:

14.,í.1.5- Assinetura e identiÍicâçáo do signatário, com indi:açáo do nome e do câÍgo ou íunçáo que exerce

juÍÍo à emilenle.

'11-4.2- Para o item 6 o licitante vencedor do cêrtâme deverá aoÍêsentar DoÍ oârte do Íabricante Õs

documefitos abaixo diÍecaonados a êste órqão:

14-4.2.1- Laudo de análise eÍgonômba de platafoína dupla para 6 pessoas, pe de aço, de conformilade com
a NR 17, por proÍrssionalde eÍgonomia ceÍtific€do pela ABERGO com valilade a \renceÍ, em papeltimbrado
do proÍissional que Íaz a análise, emite e assina o lauclo, com foto do pÍodúo e suâ descrição lécnica em
documento do ÍabÍicante, Ínenção a noíma NR-17, análise e conclusão, data e valilade.

14.4.3 Para o item 7 o licitantê vêncedoÍ do ceÍtamê deverá aDÍêsentar DoÍ DaÍte do ÍabÍicante os
documentos abâixo direcionados a esle órqão:

'14.4.3.1. Laudo de análise ergonômicâ armário alto,02 poÍtas, para com a NR 17, por pmnssional de
ergonomia cenmcado pela ABERGO com valilade a ven@r, em papel timbrado do pÍofissional que faz â
análise, emite e assina o laudo, com foto do produto e sua descriÉo técnica em documenlo do íabÍicante,
menÉo â norma NR-í7, análise e conclusão, data e \ralijade.

15. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

'15.1. O valor eslimado da cjontratação foi apurado com base em pesquisa de preços realizada conÍorme as

diretrizes da Lei Federal no 14.133i/2021 e normas municipab aplicá\reis, consk erando contrataçóes similaÍes

real2adas por eÍúes ÉUi»s, bem como reÍerêncies de Ínerc€do comFlí\,eb com a Íealidade regional.

15.2. O valor lotal estimado da contratação é de R$ 27.017,56 Mr esetemil, dezessete reais e cinquenta

e seis centavos), corÍespondeÍÍe ao montanle máximo previsto para a vEênch da CoÍúratação.

16. MODELO DE GESTÃO E F|SCALTZAçÃO DO CONTRATO

í6-1- A geslão e â ÍiscâlizaÉo do contralo deconente deste TerÍno de RefeÍênciia serão exercUas nos

lermos do aÍt. Í í 7 da Lei Federal n" 14.1331202'l , por serviloÍ(es) formalmerÍe designado(s) por meio da

PortaÍia no 003/2026, e)pedila pela aúoÍilade competente, na qual constam a indicação do geíor, do(s)

Íiscal(is) do contralo e, quando aplicá\rel, seus respe€li\os substitulos.

16.2. A gestão do contráo competirá ao gestor de-signâdo na reÍeÍila Portaria, cab€ndo-lhe:

16.2.1. acompanhâÍ a execüção gbbal do aiuste, asseguraÍdo o fiel cumprirneÍ o das condiçÕes

estabelecidas no edital e no instrumenlo contratual;

í6.2.2. cooÍdenar a interlocuÉo iníitucional com a contratada;

16.2.3. contmlar prazos de vigência, sâldos contratuais, empenhos e eventuab píonogações;

í6.2.4. promover a ÍormalizaÉo de termos adilirros ou apos{ikmentos, quando cabíveb;

16-2.5. adotar as provirências adminislrativas necessárias diante de descumprimentos contratuais, inclusive

quanto à aplicaÇão de penalidades.
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16.3. A fiscelizeção do contreto será exercira pelo(s) fiscal(is) desonado(s) ne PoÍtaria n' 003Í?026,

competiÍÉo-lhes:

16.3-1. acompanher diGtâÍnente a exeorção dos seÍvi;os de guincho e Íe@ue;

16.3.2. r/erificer a conÍoÍmirede dos etefilaíneotG coín 6 especihçõ€s técfli:es, prezos e condits€s

op€racionâb eslabeleciras neste TêÍrno de Referência;

16.3.3. conÍerir, registrar e ateslaÍ os relatóÍios de exeançáo e as Nolas Fiscais, guaÍdo compíovada a

reguhr pÍestaçáo dos serviços;

16.3.4. comunícâr ao geíor do contrato quaisquer ocoÍÍêncías, falhas, atrasos ou ineguliarirades

conístadas;

16.3.5. ÍnanteÍ registros foÍmab das ativilades de fiscâlizaÉo, assegurarÉo raíÍeabíirade e contmle.

16.,í. Â flscalização exeÍcira peb Consórcio não exdui nem ÍEduz a Íesponsah'üirade da contratda pela

perfeita execução do otieto, inclusive quanto à qualirade dos serviF, segurança das operações e

integrilade dos bens atendiros.

í 6.5. Os atos de gestão e frscalizagáo d€\rerão serdeviraÍnente Íormalizados por meb de relatóÍios, oÍdens

de serviço, comunktsções otciab ou sisteÍna elelÍônico adotado pela AdminiíraÉo, garantiÍÉo

transparência, cofitrole e observância aos princí$rx da legalirade, eficiência e inteÍesse úblico.

í7. ADEAUAçÃO ORçAMENTÁRIA

17 .1. As despesas decorÍentes da coÍ ratação resultanle deste ceÍlame correrão por conta das dotações

orçarÍlentárias própÍias:

01.03.01.04.122.001 .2.000,1-f.t1.90.52- Equipam€ntos e Material Permanêfite.

0'1.03.01.0/í.í22.001.2.000í-3.3.90.30- MateÍial de Consumo.

18. DA PRTVAC]OADE E PROTEçAO DE DADO§ PES§OA|5

18-1, As partes compÍorn€{ern-se a cumprir integrelÍnente a Lei no 13.709, de 1,1 de agosto de 2018 (Lei

Geralde ProteÉo de Dedos Pessoais - LGPD), quanto a todos os dados pessoâÉ a que tenham acesso em

razáo do certarnê, da apíesentação de proposla ou da exeorção do co$lÍato administrati\o,

responsabilizando-se peb tratamento adequado dessas infoÍmações.

18.2. Os dedos pessoeis ottÍlos soÍneírte poderão ser úilizedos paÍa as finalilades que iustficaÍam seu

acesso, em conformk âde com a boa-fé e com os pÍincípios previslos no aÍt- 60 da LGPO.

18.3. E \redâdo o compartilhaÍnerdo, a diwlgeÉo ou a úifuaÉo dos dados pessoeis para finalirades

diversas dquelas previstes no contrato, sahro nas hipóleses epÍessaÍnenle autoÍizadas em lei.

1A.4- A CONTRATADA deverá inÍoÍmâr à CONTR TANTE, rlo píezo máxiÍno de 5 (cinco) dias úeb, aceÍcâ

de todos os contratos de subopeÍaÉo, subcontrâtâÉo ou instrumeÍúos coÍEêneres fiÍmados ou que \renham

a ser celebrados e que tenham relâçáo com o obj€to desla contrataÉo-
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18.5. EncerÍado o trátaÍÍlento dos dados pessoais, nos teÍÍnos do aÍi. í5 da LGPD, é deveÍ da

CONTRATADA eliminâlos, rcssavedas as hipóteses previstas no aÍt. í6 da LGPD, incluindo aquelas em gue

hou\rer necêssidede de guaÍda para firu; de comprovâção do cumpríÍÍEnto de obÍigações legab ou

cofitratuab, obseÍvados os Íespêcti\ros píazos pÍescricionais.

'18.6. É de\rer da CONTRATADA oÍientar, treinar e câpacitar seus empíegados, colaboradores e píepostos

ecerca das obrigações, requ6itos e responsabilidades decorentes da LGPD, garanlindo o edequsdo

tralemeÍ o dos dados pessoab.

18.7 . A CONTRATAOA deveÍá exigirde e\rentuab suboperadoÍes, subcontráados ou teÍceiÍos contrâlados

o cumpÍimento integraldas dbposkÉes dêsta cláusula, permanecendo integÍaknente Íesponsá\rel por gaÍaÍ{ir

sua obseNância.

18.8. A CONTRATANTE poderá Íealizar diligências, auditoÍias ou solicitar docuÍnentos parâ veÍificâr o

cumpriÍneÍúo das obrigações pÍeviías neía cláusula, devendo a CONTRATADA áender prorúarnente aos

pedk os Íormulados.

18.9. A CONTRATADA delerá prestar, no prazo Íixado pela CONTRATANTE, proÍÍogável mediaÍde

iustificstiya, quaisquer inÍoÍÍnâçÕes acerca do tratamento de dados pessoais, inclusive quanto à sua úilizaÉo,

aÍmazenaÍnento, compaÍtilhaÍÍlento e e\rentual eliminâÉo, para fins de verificaÉo do cümpíimento da LGPD.

't8.10. O preseÍüe coÍ rato @erá ser alterado para adequação aos pÍocedimeítos e noÍrnas Íelativas à

p(oteção de dados pessoais, semFe que necessário, em especaal em decoÍÍência de oÍtsntaçôes,

recomendaçõe-s ou delerminações da AutoÍiiade Nacional de Proleção de Dadc (ANPD),

18.11. Os contrâlos e iníruÍnentos congêneres que envolvam tréÍaínento de dados pessoais poderão seÍ

comunicados à AutoÍilade Nacionel de PÍoteçáo de Dados, quando apfiGá\rel, nGs leÍÍnos da LGPD e da

regulamerúação vigente.

1E.'12. A CONTRATADA deverá maÍúer atualizadas as inÍoÍÍmçõ€s reÍeÍentes ao seu Encanegado pêb

TÍataÍnento de Dados Pessoab (Data PÍotection Omcêr - DPO), coírfumle art.41 da LGPD, fomecendo, no

mínimo, nome, email e tetsíone para comunbação diÍ€da com a CONTRATANTE, a ANPD e os titulaÍes dos

dados.

18.13. Em câso de incirente de s€guÍança que envohía dados pêssoab, a CO&rÍR \TADA dê\êrá comunbar

a CONTRATANTE no Fazo máxiÍno de 2.[ (ürúe e quatÍo) hores ljteb, coÍtadas da ciência do incirente,

fomecêndo infonnâ@es detalhdâs necess.árias ao cumpÍirnento do aÍt. 4E da LGPD e das noÍmas elQedilas

pela ANPD.

í 8-14. Pera os fins de§a dáusuh, es paÍtes íeoontpoem que:

18.14.1. a CONTRATANTE atuará, em regra, na qualirade de Contmladora dos dados pessoais;

'18.11.2. â CONTRATADA âtuará na qualirade dê Opêrâdora dos dados pêss{reis; e

í8.14.3. nas hiÉteses de coÍ roledoÍia cofijunta, as paÍtes Íesponderão solireriaÍnente pelos dan6

câussdos, nos termos do eÍt. 42 da LGPD.
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19. CONSTDERAÇOES FtNAtS

í9.1. O pÍeserrle Termo de ReÍeÍência foi elaboràdo em coníoÍrnirade com os pÍincípios, dirárizes e

disposições da Lei Federal no 11.133120.21, bem coÍno com a legislação muniipal apli(É\,e|, visaÍdo

asseguÍâÍ â adequda âguls(Éo dc bens paÍa ateÍxlimento às necêssirades do ConsóÍcio Rires.

19.2. t.s especificações lécnicas, os requlsitos da contrataÉo, o rnodelo de execuÉo e de gestão

contralual, os criteÍkls de seEÉo do Íomecedor. bêín coÍÍE as coÍÉlções de aceitaÉo, ÍscalizâÉo e

pagâmento, Íoram definilos de ÍoÍÍna dara, obieth/a e Êoporcional, de rnodo a garanlir a amplâ paÍtidpaÉo

de íomecedores aÉos, a exeq4ão adequada do6 servtos e a píesenraÉo do interesse Êi bo.

í9.3. Por fim, o píesente TeÍmo de ReíeÉncia seÍviÉ de base para a elaboração do edilal e dos demab

instrumentos necessárbs à confataÉo, de\rendo seÍ obseÍ\,"ado integrakrEnle pelos liitantes e pela fiíura
contratada, assegurando e continuirade dos servDos, a s€guEnça dÍts operaçfts e o adequado supoÍte às

ativtrades do Gonsórcb Riles.

Monte Carmelo. 09 de setembÍo de

Mola

Execúivo
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO

Lei no í4.í33, dê ía dê abÍil de 2021

PREGÃo ELETRôNICo

No 003/2026

PROCESSO

No 0'13/2026

CONTRATANTE

CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL REGÉO INTEGRADA DE DE§ENVOLVIMENTO

SUSTENTÁVEL - RIDES.

OBJETO

CONTRATO ADMIN]STRATIVO NO ...........,J2026, QUE FAZEM ENTRE SI O CONSORCIO PUBLICO

INTERMUNICIPAL REGIÃO INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÀVEL - RIOES E A
EMPRESA

O Consórcio Público lnteÍmunicipal Região lntegrada de Desen\rolúmento Suíentável - RIDES, pessoa

jurídica de diÍeito tr blico, inscÍito no CNPJ n" í 9.746.7mrc001-25, com sede à A\renira Olegário Macê|, n"-

1001, B, bairÍo Báuque, Monte CâÍÍneb/MG, neste ato representado peb SÍ. Dklgo Cavalcarúe Mola,

Secrelário Execúirro, nos leÍrnos da Resolução no @í/2026, doravante denominado CONTRATANÍE, e a

empresa: inscdta no CNPJ n'... sediada na cidade.. ...... ".endereço........,

doravanle designada CONTRATADA, neíe ato represeÍúado(a) por..-...............,., (noÍne e tunção no

conlrÍitado), @nfoÍrne atos constitutivos da empresa or pfo@ração apíesentada nos aúos, teÍÉo em viía o
qúe consta no Processo n" 01312026 e em obseNância àls disposDôes da Lei no 1.í-133. de ío de abril de

29ã, e demais legblação aplicá\rel, Íesolvem celebrar o pÍesenle TeÍrno de CoÍdÍeto, decoÍÍênte do Pregão

Elettonico n. 00312026 medhnte as dáusules e condiÉês a seguir enunciedes.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (aÍt. 92. I e lt)

1.1. O obielo do pÍesente instrumento é a
ReÍerência.

1.2. Planilha de descÍiÇão dos itens da contratação:

nâs condiçÔes estabelecidas no TeÍTno de

ESPECIFICAçAO UM. DE MEDIDA QUANTIOAOE VALOR UNITARIO TOTALI rrEM 
I

I



L RIDE§

1.3.

1.3.1.

1.3.2.

í.3.3.

1.3.4.

Mnculam esta conffiaÉo, independenteÍnente de tÍanscÍição

O Termo de ReÍerência;

O Edital da Licitação;

A Proposta do corúÍãtado;

Eventuâb anexos dos docurnentos supracíados.

2. cúUSULA SEGUNDA - VIGÊNGIA E PRoRRoGAçÀo

2.1. O prazo de vbência de contralação é de

íorma do aÍliqo 105 da Lei n" 11.133, de m21.

..,.._. conlados do(a) na

2.2. O prazo de vigência da contratação é de . ......... contados do(a) ..,....

proÍrogá\rel por até 10 anos, nâ foÍma dos eÍlioos 106 e 107 da Lei n" 14.133. de 2021.

2.2.1. A pÍoÍÍogação de que tríe eíe item é condii)nada ao ateste, pela adoÍÍlade competeÍ e, de que

as coÍdi(Fes e os pÍeços peÍrnenecem varúajoGos para o Consórcio, perm ira a negocieÉo com o

contratado-

2.3- A pronogaÉo tle contrâto devêrá ser pÍoÍÍtovira medhÍlte celebração de teÍÍm aditivo.

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUç Ào E GESTÃO CONTRATUATS (aÍt. 92. tV. Vll
e XVlll)

3.1, O regiÍne de exeorção conlrdual, os Ínodelos de ge§iio e de execuÉo, assim coÍno os prazos e

condições de condusáo, entÍega, observação e Íecetirento do oueto con§am no Teflno de RefeÍÉncia-

4. CúUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

4.1. Não s€rá admitira a subcrntratação do ot eto conlratual

5. CúUSULA aUTNTA - PREçO (art. 92. Vt

5. í . O vaklÍ totâl de cofitrataÉo é de R$...,...... (-...")

5.2. No valoÍ acima estão incluídãs todas as despesás ordináÍias diretas e indiretas decorÍentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encâÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciab incilentes, ta)(a de adminbtração, ftelê, sêgum e outms necêssárbs ao cumpÍiínento integral do

objeto da contratação.

5.3. O valor acima é Íneramente estimativo, de forma que os pagaÍnentos devílos ao contratado

depeÍderão dos quafiútái\ros eÍethramente fomecidos.

40
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---6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (aÍt.92. V ê Vt)

6.'l. O prazo pâra pagamerto ao coÍÍratado e demais condições a ele referenles encoÍrtrem-se definiros

no Termo de Referência, anexo a este ContÍato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (arr. 92. V)

7.1. Os preços inicialííEnte contratados são Íixos e irreaiuíáv€b no prazo de um ano contado da date do

orçamento eíimado.

7.2. Após o intenegno de um ano, mediânte pedido do coÍ râtado, os pÍeços iniciais poderáo ser

reajustados, rnediante a aplicÍlÉo, pelo contÍalante, do índice IPCA acumuhdo dos últiÍnos 12 rneses,

exclusivamenle para as obrigações iniciadas e concluídas âpós a ocoÍÍência da anualidade.

7.3. Nos reajusles subsequerúes ao p{iÍneiro, o inteÍÍegno míniÍno de um ano será contado a paÍtiÍ dos

eÍeitos financeiros do último reajuste-

7.4. No caso de atraso ou não divulgaçáo do(s) índicê (s) de reajustaÍnento, o coítratante pagará ao

contratado a impoÍtância calculada pela última variação conhecida, Iqudando a diÍeÍença coÍrespondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

7.5. Nas aÍerições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) paÍa rea.iuste será(ão), obrigatoÍiamente, o(s)

defnitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecilo(s) para reajustamento venha(m) a ser e)dir o(s) ou de qualqueÍ

Íorma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em suBlituição, o(s) que úer(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em voor.

7.7. O reajuste será Íealizado por apostilamento.

8. CúUSULA OTTAVA - OBRTGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92. X. Xl e XIV)

8.1. São obrigações do Conlratanle:

8.2. Exilir o cumprimento de todas as obriga@s assumirâs pelâ CoÍ ratada, de acoÍdo com o contmto

e seus anexos;

8.3. RecebeÍ o objeto no prazo e condiçóes estabelecÍras no Íermo de Reíerência;

8.4. NotiÍicar a Contratada, por escÍito, sob{e úcios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto

fomecilo, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou corÍigiio, no total ou em paíle, às suas eleensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrâlo e o cumprimento dâs obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento à CoÍilralada do vabr corÍespondente ao Íomecimento do objeto, no prazo,

íorma e condiçÕes eíabeleciJos no presente Contrâto e no TerÍno de Referência.

8.7. Aplicar à Contràtada as sanções previslas na lei e neste Contrato;

8.8. Elplicitamente emitiÍ decisão sobÍe todas as soliÍações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os ÍequerimerÍtos maniestamente impertinentes, rnerameme pÍoletrtórios ou

de nenhum irúeresse para a boa execuÉo do ajusle.

8.9. O ConsóÍcio teÍá o pÍazo de ãté 15 (quinze) dias, a contar da data do pÍotocolo do requerimento paÍut
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decidir, admitila a proÍrogação motivada, por igual período.

8.10. Resporder erêÍúuab pedidos de ÍeestabebciÍnento do equilíbÍio econômiio-financeiro feitos pelo

coÍttÍetado no pÍazo máximo de até í5 (quinze) dias-

8.11. Notificer os efiúteotes das geÍaÍ iâs queÍrto ao início dc pÍocÊsso adminisiráilro paÍa apração de

descu mprÍmento de cláusulas conlreluais.

8.12. O Consórcb não responderá por quaisquer compíomissos assumilos pêla Contrãtade com terceiros,

ainda que ünculados à execuÉo do contrato, bem corno por quahuer dano causado a teÍceiros em

decoÍrênciâ de ato da ContÍatada, de seus empregados, prepostos ou suboÍdinados.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAçOES DA CONTRATAOA (art. 92. XlV. XVI e Xvlll

9.'1. A Contratada deve cumpÍir todas as obrigâções constaÍ es deíe Contrato e em seus anexos,

ãssumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas deconentes da boa e períeita execução do

objeto, observando, ainda, as oúilações a seguir dbpostas:

9.2. EntregaÍ o objeto acompanhado do manualdo usuário, com umâ \êÍsão em portr{uês, e de rêhção

dâ rede de assistência tecnica aúorizada quando for o caso;

9.3. ResponsabilizeÍ-se pelos vícios e denos decorÍentes do obieto, de acoÍdo com o CódEo <le Defesa

do Consumilor (Lei no 8.078. de 1990);

5.4. Comunicar ao contratante, no prazo máÍmo de 24 (ünte e quetro) horas que aÍÍecede a data da

enlrega, os motivos que impossibilitem o cumprim€oto do prazo previío, com a devida comprovaÉo;

9.5. Atender às determinações regulares emitiias peb fscal ou geíor do coÍrtrato ou autorirade superior

(art. 137. ll. da Lei n.o í4.133. de 202í) e pÍeíar todo esdaÍeciÍnenlo ou inÍormaçáo por eles solicitados:

9.6. ReparaÍ, coÍrigir, Íemo\reÍ, ÍecoRíÍuir ou sub§lituiÍ, às suas epensas, no total ou em paÍle, no prazo

fu(âdo pelo fiscal do contÍato, os bens nos quais se verificâÍem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da

execuÉo ou dos mâteÍiais empÍegados:

9.7. Responsatlilizar-se pebs úcios e dânos deconentes da exe€rrÉo do objeto, bem corno por todo e

qualquer dano causado ao Consórcio ou lerceiros, não reduzindo essa re-sponsabilirade a fisc€lizaÉo ou o

acompanhamento da execuÉo cor ratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos deviros ou da garantia, caso exigÉa, o valoÍ coÍÍespondente aos danos sotrilos;

9.8. Quando não foÍ possível a verifrcaçáo da ÍWularidade no Sbtema de Cadastro de FomecedoÍes -
SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaÉo do conlrato, junto com a Nota

Fiscâl para fins de pagarnento, os seguintes documentos: í) prova de Íegularirade relativa à Segurílade

Social; 2) certilâo conjunta relativa aos tÍibúos federais e à Dívila Ative da União; 3) ceÍtilões que

compÍovem a regularilade perante a Fazenda Eíadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado: 4)

Certidão de Regularirade do FGTS - CRF; e 5) ceÍtirão Negaliva de Débitos Trabalhblas - CNDT;

9.9. ResponsabilÉar-se pelo cumprirnento de lodas as obÍilações trabalhistas, previrenciárias, fscais,

comerciab e as demab prevblas em legislação específica, cuja inadimplência não transfrÍe a

responsabilílade ao contratente e não poderá onerar o objeto do contrato:

9.10. Comunicâr ao Fiscal do coÍírato, no prazo de 24 (únle e quatro) horas, quahuer oconência anormel

ry
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ou acilente que se vêrifique no local da exedção do objáo contratual.

9.11. Paralisar, por deteÍmiflação do contratante, quahuer etiviredê que não es{eja sendo executade de

acoÍdo com e boa técnicâ ou que ponha êm risco e segurançe de pessoas ou bens de leíceiÍos.

9.12. Maí er durânte toda a vigência do contÉto, em coÍnpaütilidede com as oôíigEçõês 6sumiras, todas

as condições exEilas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o pêríodo de exec!çáo do contràto, a reserva de cargos píevisla em lei para

pessoâ com deÍiciência, para reabilitado da Previrência Sociâl ou perâ apÍendiz, bem coÍno as reservas de

cârgos prevístas na legislação (aít. í 16. da Lei n.' 14.í33. de 2021)

9.14. Guardar sigilo sobÍe todas as infoÍÍnações obti$s em decorÍência do cumpÍiÍneÍúo do contrato;

9.15- Arcar com o ônus deconenle de ever ual equívoco no dirnensionaÍnento dos quantilati\ros de sua

proposta, inclusive quanto aos cuslos vaÍiáveis deconentes de fatores frituros e incertos, de\íendo

complementá-los, caso o previslo inicialmeíne em sua pÍopoía não seja satisÍatóÍio para o atendim€nto do

objeto da cofltÍatação, exc€to quando ocoÍTer aEum dos everÍtos anolados no aÍt.124 d da Lei n' 14.133

de 2021 .

9.16. GumpÍir, além dos postulados legab Wentes cle âmbílo ÍedeÍal, estadual ou muniipal, Írs noÍrnâs de

segurança do conlfatanle;

10. clÁusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92. X I

í 0.í. Não havená exigência de garaúia coÍúÍatual da execução.

1í. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRÂçÕES E SANçOES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92. XIV)

11.1. CoÍnele infraÉo administraliva, nos terÍms dâ Lei no 14.133. de 202í, a cor raladâ que:

a) der causa à inexecução paÍcial do contÍato;

b) der c€usa à inexecução paÍctrl do contralo que cause gra\re dano à AdminiíraÉo ou ao

íuncionamento dos seNiços públicos ou ao interesse coletivo:

c) deÍ cáusa à inexecuÉo total do contralo;

d) ensejar o reterdarnento da execuÇão ou da entrega do objeto dâ contretação sem motivo rudmcado;

e) apresentar docuÍnentaÉo falsa ou prestar declaaaÉo faba durante a exeGrÉo do coÍrtrato:

0 praticar ato faudulento na execução do contrato;

S) comportar-se de modo inilôneo ou cometer fraude de qualqueÍ nalureza:

h) praticâr ato lesivo preüío no art.5o da Lei no 12.8/í6. de 1o de aoosto de 2013.

11.2. Serâo aplicadas ao conlratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i-Adveíência, quando â coÍ Íatada der c€usa à inexeorção parcial do contrsto, sempÍe que não se juíificâr

a imposição de penalidade mais gra\r€ (aÍt. í56. §2. dâ Lei no 14.133. de 202í);

ii.lmpedimerto de licitaÍ e coÍÍratar, quândo pralicadas as conddas descÍitas nas alíneas 'b", 'c' e 'd' do

subitem acima deste ContÍato, sempre que não se juímcar a imposição óe pênalklade mab gra\re (AIL!§o,

§ 4". da Lei n" 1.í.133. de 2o21):
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iii.Dêclaração de inidoneidade para licitaÍ e coÍ ratár, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"e', "f, '9" e 'h'do subitem acima deste ContÍato, bêm como nas âlíneas'b", 'C e "d', que justirquêm a

amposição de penalilade mais gra\re

iv.Multa:

í. Moratória de 1% (um por ceÍúo) por dia de atraso injustmcâdo sobre o valor da parcela inedimplira,

até o limite de 30 (trinta) dias;

i.O atraso superior a 30 (trinta) dias eúoriza o ConsóÍcio a proírp\rer a eúnção do contrato por

descumprimenlo ou cumprimento iÍregular de suas cláusulias, confoÍrÍàe dbpõe o incbo I do aÍt. í37 da Lei n.

14.133. de 2021 .

2. Compensatória, para es inÍrações descÍlas nas alíneÍls'e'a "h'do suutem í1-1, de 0,5 % a 30 %

do valor do Contrato.

3. Compensâtória, pâra a inexecução total do contÍato preüía na alínea 'C do subitem 1 1-1, de 0,5 %

a 30 % do valor do Contrato.

4. PaÍa infação descÍta na alínea 'b'do subitem í1.1, a multa será de 0,5 % a 30 % do valor do

Contrato.

5. Para inÍrações descÍitas na alínea 'd" do subitem í1.1, a multa será de 0,5 o/õ a 30 do valoÍ do

Contrato.

6. Para a inÍração descÍita na alínea 'a" do subitem 11.1, a mu[a será de 0,5 % a 30 % do yalor do

Contrato, ressalvadas as seguintes infiações:

1l-3. A aplicação das sanções previstas nesle CoÍúÍato não exclui, em hipótese alguma, a obÍigação de

repaÍaÉo integrill do dano causado ao @ntÍataÍrte (art- 156. §9. da Lei no í4.133. de 202í)

1 | .3. í. Todas as sanções previstas neste Contrato podeÍão seÍ aplicadas cuÍnulativamente com a multa (AÍL

156. §7". da Lei no 14.133 , de 2021)

í1.3,2. Antes da aplicaÉo da mulla será Íacultada a defesa do ir eÍessado no prazo de í5 (quinze) dias

üeis, contado da data de sua intimação art. 157 da Lei no 14.133 de 2021

1 1 .3.3. Se a multe adicada e as indeniza@es cabiwb Íorem supêrbÍes ao vabr do pagamento

eventualÍneÍlte devilo pelo Gontratante à Contralada, aÍém da perda desse \ralor, a diÍeÍençá seÉ descontada

da garantiâ pÍÊslada ou será cobrada juclicialmente (aÍt. 15ô. §Eo. da Lei no í4,133. de 2021).

1 1 .3.4. Preüamente ao enc€minham€rúo à cobrança judiciial, a multa poderá ser recolhire

administrativamente no pràzo máximo de 3A (ürúa) óias, a conter da dete do recebimeÍio da comunicáçâo

enviede pela eúorirede competente.

11.4. A aplicação das ssn@s realizar-sê.á em pÍocesso administrati\ro que assêgure o contrâditório e a

âmplâ deíesa à Contratada, observando-se o procedimento p{eviío no oaput e per&rafos do art. 156 da Lei

n' 14.133. de 2021, pa€ as penalidades de impediÍneÍdo de licitaÍ e contÍâtar ê de declaração de inironeúade

para licitar ou conlratar.

11.5. Na aplicâção das sánçÕes serão considerados

da no 14.133 de 2021

a)

b)

a nalureza ê â grâvirade da infiaÉo comelija;

as peculiaridades do ceso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;c)

rt 1o dâ no 14.133 de 2021

M
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O os denos que dela pÍovbrem para o Conlratantê;

e) a implantaÉo ou o apeÍEhoamento de pÍograÍm de integÍirade, conforÍne noÍrnas e orientâções dos

órgãos de controle.

1í.6. Os atos pÍevistos como inftaçõ€s adÍninis{rdtiEs na Lei no 14-133. de ã)21, (xi em oütras leb de

licitações e conlmtos que lambém sejam tipificados coÍrn alos lesivos na Lêi no 12.8/16, de 2013. seíão

apurados e julgados conjuntaÍnente, nos rnesrrlos autos, obseNados o rito procêdimental e autorilade

competente definilos na ÍefeÍija Lei (ad=_!59.

11 -7 . A personalilade jurídica da CoÍrtratada podená seÍ desconsijerada s€mpÍe que utilizada com abuso

do direito para ÍacilÍtaÍ, encohir ou dissimuliar a prática dos atos ilícüos pÍevistos neíe Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse Gaso, todos os efeitos das san@s aplic€das à pessoa jurídica serão

estendilos aos s€us adminiíradores e sócios oom podere-s de adminbtraÉo, à pessoa iurídice sucessotit

ou à empresa do mesrrE ÍãrrD com ÍElâção de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casls, o contrditório, a ampla defesa e a obÍigatoÍiedade de análbe jurídií:a pÍévia

(art. 160. da Lei n' 1,1.í33. de 2021).

1 1 .8. O Gontralanle deverá, no gazo máxirno de 15 (quinze) diâs rlteb, contado da dâta de aplicação da

sançáo, informar e manter atualizados os dados Íelalivos às sanções por ela adicâdas, pâra fins de

publkidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceb) e no Cadastro Nacional de

Empresas PuniJas (Cnep), instituidos no âmbito do PodeÍ Executi\o Federal. úlÍLl_61,-dê_Lei-!:l4J!34D.
11 .9. As sanções de impedirnento de licitar e corúratar e declaraÉo de introneidade para licitar ou contralar

são passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei n' 14. 133/2í.

1 1.10. Os débitos da contratada para com o Consórcio contrataÍÍe, resultantes de multa adminastÍativa e/ou

indenizações, não inscÍitos em díviJa ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmeÍrte, com os crálitos

devilos pelo reÍerilo óÍgão decorÍerilês deíe ÍnesÍno contÍato ou de outros contratos adminiírativos que o

contratado possua com a administração municiFl.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNOA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92. XtXl

12.1. O contÍato será e)dir o quando vencido o prazo nele estipulado, indep€ndenteÍnente de terem silo

cumprilas ou não as obÍilações de ambas as paÍles corúraentes.

12.1.'1. O conlrato podeÉ ser extinlo aÍ es do pÍazo nele fixado, sem ônus para o CoÍÍralaÍ e, quando este

não dispuseÍ de cÍfuitos orçaÍneÍúários para sua continuirade ou quando entender que o contrato não mais

lhe oÍerece vantagem.

12.'|..2- A eldinção nesta hipótese oconerá na próxiÍna data de aniveÍsário do contrato, desde que haja a

notificaÉo do contratado pelo conlEtaÍ e nesse serúiro com pelo menos 2 (dob) Íneses de antecedência

desse diâ.

12.'1.3. Câso a notificação da oão-conlinuilade do contrãto de que trata este subitem ocoÍÍa com rnenos de

2 (dois) rn€ses da dala de aniversário, a eíinÉo coÍrtratual ocoÍrerá após 2 (dois) mes€s da data da

comunicação,

12.2. O corúrato poderá ser extinto antes de armpÍilas as obÍEaçõ€s nele estipuladas, ou aÍtes do pràzo

nele Íixâdo, por algum dos ÍÍrotivos p{evblos no aÍtho 137 da Lei no 14.133/21, bem como amiga\elrnente,

45

*'l



L RTDES
CONSOECIO INÍÉÂI,IUNICIPÀI

-=-
assegurados o contraditóÍio e a ampla deÍesâ.

'12.2.1. Nesta hipótese, aplicaÍn-se tembém os artioos 138 e í39 de ínesme Lei.

12.2.2. A afte.aúo social ou e rÍEdificação da Íinalidade ou da estÍúura da empÍesa não eÍrseiará a eíinÉo
se não restriÍUir sua capacilade de coÍlduir o contrato.

12.2.2.1 . Se a operação implicaÍ mudança da pessoa juÍídicâ contrâtada, de\rerá ser íoÍmalizado teímo

editivo para alteração subjêtiva.

12.3. O teÍmo de extinÉo, sempÍe que possível, será precediro:

12.3.í. Balanço dos eventos conlratuab iá cumpÍidos ou parcialÍnente cumpÍilos;
'12.3.2. RelaÉo dos pagamentos já efeluados e ainda devidos;

12.3.3. lndenizâções e multas.

'12.1. A extinÉo do contrato não configura óbice para o ÍeconheciÍrEnlo do desequilíbrio econômico-

Íinanceiro, hiÉtese em que seÍá concediia indenização por meio de teÍmo indenizatório (art. 131. capul, da

Lêi n.o 14.í33. de 202'1).

12.5. O contrato poderá ser extiÍ o @so se constate que a contÍalada mantém úncub de oatureza lécnicâ,

comercial, econômica, financeira, tÍabalhista ou civil com diÍigente do óÍgão ou eÍ irade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado Íunção na licitação ou atue na tscâlizâção ou na ges{ão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiío ou pâÍenle em linha rela, colateral ou por afinirade, até o teÍcêiÍo

grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

í 3. CLÁUSULA DÉC|MA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (arr. 92. V )

13.1. As despesas deconentes da presente conlrataÉo coÍÍerão à coÍÍa de recuÍsos específlcos

consignados no Orçarnento do municít*o no exercício, na (s) dolação (s) abaixo discÍiminada (s):

0í.03.0í.0/t.122.001.2.0004-{.4.90.52- Equipamentos e Ívlalerial Pêrmanentê.

01.03.0í.04.122.00í.2.0001-3.3.90.30- Material de Consumo.

13.2. A ddação Íeletivâ aos exercjcaG fmanceios suBê(|ljeíúes será íúicada aÉs apo\ràçáo dâ Lei

Orçámentária respectiva e liberação dos créditos coÍTespondentes, mediente apoíilaÍnento.

í,T. CLÁUSULA DECTMA QUARTA - DOS CA§OS OMISSOS (AÍt. 92. tI')

14.1. Os cásos omissos seÉo deciliros pelo conlratanle, segundo als disposições corúilas na Lei !:
'14.133. de 2021, e deínais noÍTnas Íedela6 aplica\reb e, subsiliâÍiamente, segundo as disposições contiras

na Lei n" 8.078. de 19e0 - Códho de D€Íesa do Consumilor - e nonms e princífxbs gerab dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA. DA PRIVACIDADE E PROTEçÂO OE DADOS PESSOAIS

15.1. As partes comprometemse a cumpÍir integralmente a Lei no 13-709, de 14 de agosto de 2018 (Lei

Geral de ProteÉo de Dados Pessoais - LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
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nzáo do cêÍtaÍne, de epÍesentaÉo de pÍoposta ou da execução do corúrato administrativo,

responsabilizando-se peb tÍatameíto edequado dessas iníormeções.

15.2- Os dados pêssoais obtiros somente poderão ser utilizados para as finalirades que juíificaram seu

acesso, em @Írfoímkiade com a boa-fé e com os prürcíÍ*x pÍevistos Ílo eÍt. 6" da LGPD-

15.3. É vedado o compartilhamento, a diwlgação ou a utilizaçáo dos dados pessoâis para finalilades

diveBas dequelas previstas no contralo, salvo nas hiÉteses expreasâmente aulorizâdas em lei.

15.1. A CONTRATADA deverá inÍoÍmaÍ à CONTRATANTE, no prazo máxirm de 5 (cinco) dias úteis, acerca

de todos os contratos de suboperaÉo, subcontratação ou iníruÍnerúos congêneres firmados ou que vEnham

a seÍ celebrados e que tenham relaÉo com o objdo dêsla coÍ rataÉo-
'Í5.5. Encerràdo o tÍatanEÍ o dos dados p€ssoais, nos termos do aÍt. 15 da LGPD, é de\êr da

CONTRATADA eliminá-los, ressalvadas as hipóteses previstas no aÍt. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que

houver necessilade de guaÍda paÍa nns de compÍovaÉo do cumpÍiÍnento de ouigeções legais ou

contraluais, observados os respectivos prazos prescÍÍ*)nais.

í 5.6. É dever da CONTRATADA ortsntar, treinaÍ e capacitar seus empí€gados, cohboradores e pÍepoíos

acerca das obÍigações, requisitos e responsabilidades decoÍreÍÍes da LGPD, garanlindo o adequedo

tÍalamento dos dados pessoais.

15.7 . A CONTRATADA deverá exoiÍ de e\rentuais suboperadoÍes, subcontratados ou terceiros contratados

o cumprimento integral das dbposições desta cláusuh, permanecendo integralÍneÍ e Íesponsárrel poÍ geÍantir

sua observância.

15.8. A CONTRATANTE podeÉ realizar diligências, auditorias ou solicitar docuÍnentos para verificar o

cumprirnento das obÍEações pÍevistas nesta dáusula, de\rendo a CONTRATADA atender pÍontaÍnente aos

pediros Íormuhdos.

15.9. A CONTRATAOA deverá prestar, no prazo ftxado pêla CONTRATANTE, pÍorÍogá\el mediante

iuíincativa, quaisquer inÍormaçóes aceíca do trâtaÍnenlo dê dados pessoais, inclusive quanto à sua utüização,

armezenaÍnento, compertilhamento e eventual eliminação, para fns de \reÍificação do cumpriÍnento da LGPO.

15.10. O presente coÍ rato @erá ser alterado para adequação aos procedimentos e noÍrnas relativas à

proteção de dados pessoab, sempÍe que nec€ssárb, em especial em decorÍência de oÍientações,

recomendeçÕes ou determinações da Autorilade Nacional de ProteÉo de Dedos (ANPD).

15.1í. Os contralos e instruÍnentos congêneres que envohram trataÍnento de dados pessoais poderáo ser

comunicados à Aúorúade Nacional de Pmteção de Dados, quando apli(Éwl, nos teÍnos da LGPD e de

ÍegulameíÍação vigente.

15.12. A CONTRATADA deyerá manteÍ atuãlizadas as hÍorma@s reÍeÍentes ao seu EncarÍegado pelo

Trstamento de Dados Pessoab (Dáa Protectbn OfficeÍ - DPO), confoÍne ârt.4l da LGPO, Íomecêndo, no

minimo, norne, e-ínail e teleÍone paÍa comunkzção diÍela com a CoNTRATANTE, e ANPD e os tituliates dos

dâdos.

15.13. Em câso de incireíüe de segurença que enrrolva dados pessoab, a CONTRATADA dewrá comunicar

a CONTRATANTE no prazo máÍrno de 2.t (ünte e quâtm) horas uteb, contedes dâ ciência do inciler e,

fomecendo inÍormeções detalhadas necessáías ao cumpíimento do art- r18 da LGPD e das nomâs epediles

pela ANPD.
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'15.1/í. Para os fins desla cláusula, âs paÍles reconhecêm que

a) a CONTRATANTE atuaÍá, em regra, na qualidade de Controlâdora dos dados pessoais:

b) a CONTRÂTADA âluará nâ qualidade de Operadora dos dados pessoais, e

c) nas hipóteses de controladoria conjunla, as partes responderão solidariamente pelos danos
causados. nos termos do aÍl.42 da LGPD.

1ô. CLAUSULA DECITIA SEXTA - ALTERAÇOES

16.í. E\entueis alteraçôes @ítrâtuais reger-sê-ão pelâ disciplina dos aÍls. '124 e seouintes da Lei no

14.133. de m21.

16.2. A contralada é obÍigada e a@itar, nas mesínas cordiçôes contratueis, os acéscimos ou supíessões

que se Ítz erem necessários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

í6.3- As alterações contÍatuais de\rerão ser pmÍnovilas medianle celebração de termo aditivo, subínetiro

à préüa aprovação da consultoÍia jurídicâ do @ntrâtaírte, sâlvo nos casos de juímcada necessidade de

ântecipaÉo de seus efeitos, hiÉtese em que a foÍmalizaÉo do aditi\ro deverá ocorer no prazo máximo de

1 (um) mês (aí. 132 da Lei n''14.'133, de 2021).

16.4. Regiíros que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser Íealizados poÍ simples âposlila,

dispensada a celeb'ração de termo aditivo, na forma do art.'136 da Lei no 14.í33, de 2021

rz. cr-Áusula DÉcrMA sÉrMA - puBLrcAçÃo

17.1. lncumbirá âo contíâtante divulgaro pÍesente instrumenlo no Portal Necionalde Contratações Públicas

(PNCP), na íorma preús1a no art, 94 da Lei 14.133 de 2021 bem como no rêspectivo sítio oficial na lntemet,

em atenção ao art. 91 , capd, da mesma noÍma

ra. clÁusuue oÉclunortave - FoRo (art. 92. §'rc)

18.1. Fica eleito o Foro da ComaÍcâ de Monte Cannelo - MG, pa.a dirimir os litígios que decoÍrerem da

execuÉo deíe Termo de CoÍúralo que não puderem ser composlos pêla conciliaçao, confonne art.92. §l'.
de Lei no 11.133121.

Monle Carmelo, ..........de ..de 2026

CONTRATANTE

coNsóRclo púBlrco rNTERMUNtctpal RectÂo INTEGRAU DE DESET'woLV|MENTo ,§
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susrENrÁvEL - R|DES

EMPRESA CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1- 
^lome 

Legivel e Assinatua

2- Nome Legível e Assinatura

\|
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